
   

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

 

PROJETO DE LEI  

 

01 - 0146 / 2013 	 DE 	 2013 

       

MATÉRIA LEGISLATIVA:  PL 	01 - 0146 / 2013 	 DE 	22/03/2013 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 JAIR TATTO 

EMENT A:  RECOMENDA A SÃO PAULO TURISMO, ABERTURA DE CONCURSO 

PÚBLICO PARA TURISMOLOGO, ASSESSOR EM TURISMO, DIFUSOR 

DE TURISMO, GESTOR DE VIAGENS E JORNALISTA TURÍSTICO. 

      

      

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE SEÇÃO 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
6/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
72

2.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 16:26:17.



'V 

folha n 	41-./  do pr,op. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA Lei  ° )- de  i3  1 
, 

'.Gabinete do Vereador Jair Tattovielina Cir,one- Ats.-ealerrmataff 
'F (00.406 

PROJETO DE LEI N9 - 01 -PL 
; 01- 00146/2013  

-"Recomenda a Sio Paulo Turismo, abertura de concurso público para 
Turismólogo, Assessor em Turismo, Difusor de Turismo, Gestor de 

Viagens e Jornalista Turístico". 
• 

AI  Câmara Munidpal de Sãp 'Paulo decreta: 

SY 	 É 

"Art. 1° Recomenda a São Paulo Turismo abertura de concurso público para: 

I -- Turisnálgo; 

- Guia TuriStico; 

- Assessor em'  Turismo; 

- Difusor deTurismo; 

Gestor/de Viagem; 

- Jornalista Turístico. 

Art. 2° As despesas' cm a acecuçao desta Lei correrão por conta de dotações orçamentária próprias, , 
suplementadas se necessário. 

- 
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 'contrário. Sala 
das Sessões, 

As Comissoes competentes.. 

Sala das SeSSões" , 21 de 'março de 2013: 

ÉOUIPE'r  

2 6 14U 

. / palacio Anchieta Viaduto Jacartg, 100 - 60 andar -sa la sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 , 	• 	 . 
, < 	 __ 	, 

• ' - 	Fone(11)3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/ . , 
Site: www4airtap.c  bit / E-mail: jairtatto©camara.sp.gdy.br  , 	. _ 	 ... 
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, 
11  Segue(m) juntado(s), nesta data, 

.dOdyrnento(s) rubricado(s) sob n °  
folha de informação 

Sobn° 	 

s: 

.Assistente,Parlamentar 
-Registro 100.406 
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À 

Folha n o____ez/___do proc. 
YL( 6 de  /3  

„„, 
CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU 

Gabinete do Vereador Jair Tatto 'Adelina Cicorie - Ms.  Paáwno. 
F. iOQ4rj6 

Justificativa: 

ssa lei se faz necessária como instrumento preparativo à Copa do- Mundo que 
será realizada em 2014. 

, 
Com • a realização da Copa está previsto um plano de ações voltadas para 
informações e orientações turísticas, promoções e comunicações, para a oferta 
de serviços e promoção da Cidade. 

, 

1? 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100— 60  andar- sala 607 -- São Paulo /SP - CEP 01315-900 
; Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/ 

Site wwvvjo,irlatto 	tbr / 	jairtatto@cainara.sp.gov.nr  
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R&CEBSO NA PROCURADORIA DA CMARA ki?):•if,PAL DE SÃO PAULO 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANALISE NEM DAS PROPOSITURAS 

EM  aNfr ii 	ÀS 

Mem. nuemr.,_ 

101 

S 

Solange Rakone As Santos 
Supervisora de SGP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	23 	 

do processo n° 	01 .146 	de 20 	13 	1-/ 	3 	"3 	  (a) 	  

Adelina Cieone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

Z6 MAR 2013 
ÀS COMISSÕES DE: 
Cer-e54-1/sitÇ;gi l.)ÇI;GA ç-.- 1-e-a- 4.-i'dt'0 ,,r1' ( )̀ Ç'' 

>II rvjt fi Viu, orc:,:e Yx(2-c?) c"; (--, 
cp.} (3\,-. :cp, 	• 

ut, k 	r.,9 	k.- it't,--:-"•■ - 	— G-ers f(--0,4").^^ ? 4- 	1  
-4 t1.411çg 	e o 	,1 Ncrtio 

a 	! 
INi 
- 	 - DENTE 

CLAUS:WIRD DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Fo4ha 01) 
Praz. ',VÃ:Met& 

Nessa ,.  
RR 11.136 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°146/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  , www.al.sp.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal, arts. 37 a 41; 

- Lei Federal n° 12.591, de 18 de janeiro de 2012, que reconhece a profissão de 
Turismólogo e disciplina o seu exercício; 

- Lei Orgânica do Município, art. 107; 

- Lei Municipal n° 8.180, de 17 de dezembro de 1974, que autoriza a Prefeitura do 
Município de São Paulo a participar, como acionista majoritária da Anhembi S/A - 
Centro de Feiras e Salões, bem como celebrar convênios, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 34.204, de 3 de junho de 1994, que dispõe sobre a celebração 
de convênios entre a Secretaria do Governo Municipal e a Anhembi Turismo e Eventos 
da Cidade de São Paulo S/A, e dá outras providências; 

- Publicação n° 92804, de 28 de abril de 2005, informa que a assembléia geral de 
acionistas homologará no dia 29/04/05 a alteração do nome de Anhembi para São 
Paulo Turismo (SPTURIS); 

- Decreto Municipal n° 46.356, de 20 de setembro de 2005, que dispõe sobre a 
atuação do Poder Público Municipal, por meio da São Paulo Turismo S/A, nos eventos 
que especifica; 

- Lei Municipal n° 11.198, de 19 de maio de 1992, que cria o Plano Turístico Municipal 
- PLATUM, e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto n° 46.649/05; 

- Lei Municipal n° 11.807, de 22 de junho de 1995, que dispõe sobre a promoção de 
passeios turísticos gratuitos a maiores de 65 (sessenta e cinco) anos; 

- Lei Municipal n° 12.606, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a instituição do 
Programa Turístico da Cidade de São Paulo, a ser implantado e desenvolvido pela 
Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.758, de 16 de janeiro de 2004, que dispõe sobre normas gerais 
para a realização dos concursos públicos de ingresso para provimento de cargos 
efetivos e empregos públicos no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta; 

- Lei n° 13.783, de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre sinalização de 
orientação turística no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0146/13 - pesquisa 
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Fc-lha Ç6 
Pi-cc. fia:1(2_4E0a 

RF. 11.1W 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 14.049, de 5 de setembro de 2005, que dispõe sobre a normatização 
e padronização da sinalização turística a ser implantada no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°14.474, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre a identificação dos 
pontos turísticos localizados no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.490, de 24 de julho de 2007, que dispõe sobre a constituição, 
organização e montagem do Sistema Municipal de Transporte Público Urbano sobre 
Trilhos na área e nos termos que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.968, de 30 de julho de 2009, que dispõe sobre a qualificação do 
turismo no Município de São Paulo através da capacitação de jovens e adultos, 
regulamentada pelo Decreto n°51.121/09; 

- Lei Municipal n° 15.295, de 28 de setembro de 2010, que institui no Calendário 
Oficial da Cidade de São Paulo a Feira Internacional do Serviço de Turismo - FISTUR 
e o Congresso Internacional de Gastronomia, Hospitalidade e Turismo a serem 
realizados anualmente no mês de março, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 50.626, de 22 de maio de 2009, que dispõe sobre a atuação do 
Poder Público Municipal, por meio da São Paulo Turismo S/A, visando a promoção da 
Cidade de São Paulo como destino turístico, em virtude da realização da Copa do 
Mundo FIFA de 2014; 

- Decreto Municipal n°52.244, de 15 de abril de 2011, que dispõe sobre a instituição e 
organização do serviço "City Tour Oficial da Cidade de São Paulo", alterado pelo 
Decreto n° 52.631/11; 

- Decreto Municipal n° 52.743, de 25 de outubro de 2011, que oficializa a Rota 
Turística Afro-Brasileira Luiz Gama, no Município de São Paulo, para as finalidades 
que especifica; 

- PL 286/96, que cria a Linha Especial de ônibus Pontos Turísticos, e dá outras 
providências; 

- PL 61/04, que institui o Programa de Guia Turístico para Jovens no âmbito do 
Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL 744/07, que cria a Agência Especial de Fomento ao Turismo da Cidade de São 
Paulo, o Fundo Municipal de Fomento ao Turismo, e dá outras providências; 

- PL 614/11, que dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de placas de 
sinalização nas vias arteriais do Município, sejam grafadas também no idioma inglês; 

- PL 88/13, que dispõe sobre a criaçnao do Bilhete Único Turístico; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0146/13 - pesquisa 
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í'c.44",a 
14° 

f 	.a1ej A:efâ,s 
RF. 11.126 

CÂIL1ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 91/13, que cria o programa Turismo na Escola como atividade extracurriculoar 
obrigatória no ensino médio nas escolas municipais;- PR 14/98, que disciplina a 
indicaçnao do representante da Câmara Municipal no Conselho Municipal de Turismo - 
COMTUR. 

- PL 196/13, que dispõe sobre a criação do Programa Mais Turismo. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 15 de abril de 2013. 

Marcella Fgjbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0146/13 - pesquisa 
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Constituição 	 - ■ „- 

 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

	

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto com pilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do pow brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III -erradicara  pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, suo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4°A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

	

vwww.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constituicao.htm 
	 1/119 
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Folha 
Proc.N°  

674487.4e-1-992j 

02/04/13 Constituição 

Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

RF. 

Art. 37.A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redacão dada  
pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como 
aos estrangeiros, na forma da lei; (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

II -a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provasou de provase títulos, 
de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e 
títulos será convocado com prioridade mime novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - 

V - asfunções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento;(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII- 

VII - o direito de greve será exercido nos temos e nos limites definidos em lei específica; (Redacão dada pela Emenda Constitucional  
n°19. de 1998) 

VIII -a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos pam as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua 
admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público; 

X - 
semRre-ne-frreerm~tet 

X -a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4° do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei 
específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de 

•ndices; (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n°19. de 1998) (Regulamento) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou 
não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o 
subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder 
Legislativo e o sub-sídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tri-bunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos, (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 41,  
19.12.2003 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder 
Executivo; 
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XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e 
XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4 0, 150, II, 153, III, e 153, § 2 0 , I; (Redação dada Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)  

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

a) a de dois cargos de professor, (Redação dada pela Emenda Constitucional n°19. de 1998) 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

111/ 	ej-e-ele-ekris-eerges-prtvethesde-médieer(Redacão  dada pela Emenda Constitucional n°19. de 1998) 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas (Redação dada pela Emenda  
Constitucional n°34. de 2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Redação dada Dela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998) 

XVIII -a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre 
os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Redacão dada pela 
Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, 
assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

*pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Regulamento) 	- 

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

§ 1° - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2° - A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade 
responsável, nos termos da lei. 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao 
usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5 0 , X e XXXIII; 

(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

vommplanalto.gov.bricch.41 03/constituicao/constituicao.htm 21/119 
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Folha I O 02/04/13 	 Constituição 
Proc. PC É, !VS 

§ 4° - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da III 	pu* 1 , 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da-ação-p 4,4 4  

I ' A 	Pie 
§ 5° -A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que qsâttiguízos ao 

erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6° - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiras, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que 
possibilite o acesso a informações privilegiadas. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada 
mediante contrato, a ffir firmado entre seus administradorese o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho 
para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - o prazo de duração do contrato; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; (Incluído Dela Emenda  
Constitucional n° 19. de 1998) 

III - a remuneração do pessoal. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 90  O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arta 42 e 142 com a 
• emuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os 

cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.(Incluído pela Emenda Constitucional n° 20. de 1998) (Vide  
Emenda Constitucional n°20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso X1 do caput deste 
artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito 
Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Or gãnica, como limite único, 
o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 
cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 
disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 47, de 2005) 

Art. 38. 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as 
seguintes disposições:(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I -tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função; 

• II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou 
função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior, 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de rviço será contado para todos os 
efeitos legais, exceto para promoção por merecimento; 

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão determinados como se no exercício estivesse. 

Seção II 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18. de 1998) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e 
planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADIN n°2.135-4) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de 
pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) (Vide  
ADIN n° 2.135-4) 

§ 10 - A lei assegurará, aos servidores da administração direta, isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou 
assemelhados do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ressalvadas as vantagens de caráter 
individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho. (Regulamento) 

§ 2° - Aplica-se a esses ffirvidores o disposto no art. 7 0 , IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII e XXX. 

wv.p1anaIto.gcN.br/cciiI_03/con5ffiuicaO/cOflSlitUicao.htm 
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... 	 ■■  ...,11.•. ■  ner. 	 1t1J.  

§ 1° A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório ofie"War-c).21al 	I  

02/04/13 	 Constituição 

Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreitd; 
Constitucional n° 19. de 1998) 

Emenda 

II - os requisitos para a investidura; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

III - as peculiaridades dos cargos. (Incluído pela Emenda Constitucional n°19. de 1998) 

§ 2° A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de 
convênios ou contratos entre os entes federados. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 3° Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7°, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 

XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. lIncluído pela  
Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 4° O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão 
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 

prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e Xl. (Incluído  
pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 5° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor 

remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. (Incluído pela Emenda Constitucional  
n° 19. de 1998) 

010 	§ 6° Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e 

empregos públicos (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)  

§ 7° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes 
da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive 

sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 8°A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada nos termos do § 4°. (Incluído pela Emenda  
Constitucional n° 19, de 1998) 

Aftr.4433-seraideriertr-epereertterelet 

4H---vetarrten+emente! 

disponibilidade. 

apeserttederia-,-fte-fetme-ele-lei: 

pertitelerveiereefrxerelesee-ferffite-ele—§-3ge 

I 'Ll\,=,,,••11.■ •••• ■ •,.e• 	• 

na 	20, de 190) 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 
público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto 
neste artigo. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 1° Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a 
partir dos valoresfixados na forma dos §§ 3° e 17: (Redacão dada pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em 

whw.planalto.gov.br/cchill  03/constituicao/constituicao.htm 
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lu lona' n° serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; Reda ã. sada •el r-Cha  serviço, 'Er?ké n 

02/04/13 	 Constituição 

41. 19.12.2003) 

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição -  (Ra cãó éliCia pela  
Emenda Constitucional n°20, de 1998) 

III -voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anosde efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo 
efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições: (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° 20. de 1998) 

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, w homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se 
mulher (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20. de 1998) (Vide Emenda Constitucional n° 20. de 1998) 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição. (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° 20. de 1998) 

§ 2° - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo 
servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (Redação dada Dela 
Emenda Constitucional n°20. de 1998) 

Constitucional 	n" 20. de 15112/00) 

§ 3° Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sia concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas 
como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Redacão  
dada pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 40  É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos 
abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os 
casos de servidores: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 

I portadores de deficiência; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 20051 

II que exerçam atividades de risco; (Incluído Dela Emenda Constitucional n° 47. de 20051 

III cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 
física. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005) 

§ 5° - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no § 1°, III, "a", para 
o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n°20. de 15/12/98) 

• 	§ 6° - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção de mais 
de uma aposentadoria à conta do regime de previdência previsto neste artigo. (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° 20. de  
15/12/98 

Emenele-eonstittrele~20--ele-1.514-2f96.)  

§ 7° Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será igual: (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 
41, 19.12.2003)  

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do 
óbito; ou (Incluído pela Emenda Constitucional n° 41. 19.12.2003) 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela 
excedente a este limite, caso em atividade na data do óbito. (Incluído pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 8° É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios 
estabelecidos em lei. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 9° - O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito de aposentadoria e o tempo de serviço 
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02/04/13 	 Constituição 	 Foha 
correspondente para efeito de disponibilidade. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20. de 15/12/98) pcoc.N °  

- 
41an 41  

§ 1 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictícia, , 
Constitucional n°20. de 15/12/98) (Vide Emenda Constitucional n° 20. de 1998) RF.11 . 136  

a 

§ 11 -Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação 
de cargos ou empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao 
montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20. de 15/12/98) 

§ 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, no que 
couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social. (Incluído pela Emenda Constitucional n°20. de 15/12/98) 

§ 13- Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de 
outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social. fIncluído pela Emenda Constitucional n° 
20, de 15/12/98) 

§ 14-A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam regime de previdência complementar para os seus 
respectivos servidores titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime 
de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°20. de 15/12/98) 

§ 15. 0 regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, 
"observado o disposto no a rt . 202 e mus parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, de 
Wnatureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente na modalidade de contribuição definida. 

1Redacão dada pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 16- Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §g14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado 
no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 20. de 15/12/98) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na 
forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo que 
superem o limite máximo estabelecido para os benefíciosdo regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual 
igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. (Incluído pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 19. 0 servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1°, III, 
a, e que opte por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 
até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1°, II. (Incluído pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social para os servidores titulares de cargos efetivos e de 
mais de uma unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3 0 , X. (Incluído pela Emenda  
Constitucional n° 41. 19.12.2003) 

* § 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas 'sobre as parcelas de proventos de 
aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 201 desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for 
portador de doença incapacitante. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 

eproveitamentererft-ectre-earge7 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de 
concurso público. (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 10 0 servidor público estável só perderá o cargo: (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 
1998) 

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 2° Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, 
reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 
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earytitrues-ed-rrãertretteferfd~natMeleeke 
§ 50 _ Aer.nsiffermerpestidee.e..àfidieetfiteotreirtreyer  

• § 6°  - 
§ 7°  - 

§ 8°  

§ 8°  

F -atwp 02104/13 	 Constituição 

§ 3° Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, comPrer(PriáNe°-ta&-pro 
ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. (Redacão dada pela Emenda Constitucionakna 

a l  § 4° Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especialespecialde desempenho por i'crnii,'...:7;:uftla'apkara  
essa finalidade. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

Seção III 
ab, 

DOS MILITARES DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18. de 1998) 

Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e 
disciplina, são militares dos Edados, do Distrito Federal e dos Territórios. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 18. de 1998) 

. 	 . . 

§ 1° Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do 
art. 14, § 8°; do art. 40, § 9 0 ; e do art. 142, §§ 2° e 3°, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3 0 , inciso X, 

• sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos governadores. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98) 

§ 20 Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Tenitórios aplica-se o que for fixado em lei específica do 
respectivo ente estatal. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n°41, 19.12.2003) 

Seção IV 
DAS REGIÕES 

Art. 43. Para efeitos administrativos, a União poderá articular sua ação em um mesmo complexo geoeconômico e social, visando a 
seu desenvolvimento e à redução das desigualdades regionais. 

§ 10 - Lei complementar disporá sobre: 

I - as condições para integração de regiões em desenvolvimento; 

II - a composição dos organismos regionais que executarão, na forma da lei, os planos regionais, integrantes dos planos nacionais de 
desenvolvimento econômico e social, aprovados juntamente com estes. 

§ 2° -Os incentivos regionais compreenderão, além de outros, na forma da lei: 

I - igualdade de tarifas, fretes, seguros e outros itens de custosa preços de responsabilidade do Poder Público; 

II - juros favorecidos para financiamento de atividades prioritárias; 

III - isenções, reduções ou diferimento temporário de tributos federais devidos por pessoas físicas ou jurídicas 
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02/04/13 L12591 
 

Poc. N°Azz.(21 

Presidência da República 
RE. t1. 1 j 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.591. DE 18 DE JANEIRO DE 2012.  

Mensagem de veto Reconhece a profissão de Turismólogo e disciplina o 
seu exercício. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  (VETADO). 

Art. 22  Consideram-se atividades do Turismólogo: 

I - planejar, organizar, dirigir, controlar, gerir e operacionalizar instituições e estabelecimentos ligados ao 
turismo; 

1111 	11 - coordenar e orientar trabalhos de seleção e classificação de locais e áreas de interesse turístico, 
visando ao adequado aproveitamento dos recursos naturais e culturais, de acordo com sua natureza geográfica, 
histórica, artística e cultural, bem como realizar estudos de viabilidade econômica ou técnica; 

III - atuar como responsáel técnico em empreendimentos que tenham o turismo e o lazer como seu 
objetivo social ou estatutário; 

IV - diagnosticar as potencialidades e as deficiências para o desenvolvimento do turismo nos Municípios, 
regiões e Estados da Federação; 

V - formular e implantar prognósticos e proposições para o desen\olvimento do turismo nos Municípios, 
regiões e Estados da Federação; 

VI - criar e implantar roteiros e rotas turísticas; 

VII - desenvolver e comercializar novos produtos turísticos; 

VIII - analisar estudos relativos a levantamentos socioeconômicos e culturais, na área de turismo ou em 
d outras áreas que tenham influência sobre as atividades e serviços de turismo; 
.outras 

 pesquisar, sistematizar, atualizar e divulgar informações sobre a demanda turística; 

X- coordenar, orientar e elaborar planos e projetos de marketing turístico; 

XI - identificar, desenvol\er e operacionalizar formas de divulgação dos produtos turísticos existentes; 

XII - formular programas e projetos que viabilizem a permanência de turistas nos centros receptivos; 

XIII - organizar eventos de âmbito público e privado, em diferentes escalas e tipologias; 

XIV - planejar, organizar, controlar, implantar, gerir e operacionalizar empresas turísticas de todas as 
esferas, em conjunto com outros profissionais afins, como agências de viagens e turismo, transportadoras e 
terminais turísticos, organizadoras de eventos, serviços de animação, parques temáticos, hotelaria e demais 
empreendimentos do setor, 

XV - planejar, organizar e aplicar programas de qualidade dos produtos e empreendimentos turísticos, 
conforme normas estabelecidas pelos órgãos competentes; 

XVI - emitir laudos e pareceres técnicos referentes à capacitação ou não de locais e estabelecimentos 
citados ao atendimento do turismo receptivo, conforme normas estabelecidas pelos órgãos competentes; 

XVII - lecionar em estabelecimentos de ensino técnico ou superior; 
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XVIII - coordenar e orientar levantamentos, estudos e pesquisas relativamente a insrfF°11Whaçgje°  - die 

02/04/13 	 L12591 

estabelecimentos privados que atendam ao setor turístico. 
Nessa 

Pd-. 11.133 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Paulo Roberto dos Santos Pinto 
Gestão Vieira 
Luís Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 19.1.2012 e retificado em 20.1.2012 

Art. 32  (VETADO). 

Art. 42  (VETADO). 

Art. 52  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 18 de janeiro de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 

• 
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Faha 
Proc. Nr-Ok .---C"6113  

CAPAM MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(CONSOLIDAÇÃO) 
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r\--rn-g4-1.LA Prw. 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	---Nevut 
• 

Parágrafo único - A direção e o gerenciamento dos recursos 
destinados a assegurar os direitos relativos à previdência do 
servidor serão exercidos por órgãos colegiados que terão sua 
composição, organização e competência fixadas em lei, garantida 
a participação dos servidores municipais, eleitos pelos 
segurados. 

Art. 103 - Os recursos provenientes dos descontos 
compulsórios dos servidores públicos municipais, bem como a 
contrapartida do Município, destinados à formação de fundo 
próprio de previdência, deverão ser postos, mensalmente, à 
disposição da entidade municipal responsável pela prestação do 
beneficio, na forma que a lei dispuser. 

Art. 104 - É vedado ao Município de São Paulo proceder ao 
pagamento de mais de um benefício da previdência social, a 
título de aposentadoria, a ocupantes de cargos e funções 
públicas, inclusive de cargos eletivos, salvo os casos de 
acumulação permitida na Constituição da República. 

Art. 105 - É vedada ao Município de São Paulo a criação ou 
manutenção, com recursos públicos de carteiras especiais de 
previdência social para ocupantes de cargos eletivos. 

Parágrafo único - Os vereadores poderão se vincular à 
previdência municipal, observadas as normas aplicáveis aos 
servidores públicos e o disposto no art. 202 da Constituição da 
República. 

Art. 106 - É vedada a estipulação de limite de idade para 
ingresso por concurso público na administração direta e 
indireta, respeitando-se apenas o limite constitucional para 
aposentadoria compulsória. 

Art. 107 - Os concursos Públicos de ingresso de servidores 
serão realizados por entidades dissociadas da administração e, 
para a composição das comissões organizadoras, deverão ser 
previamente ouvidas as entidades de classe do funcionalismo. 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias, de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a 
processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na área da Saúde, até :o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da administração direta e 
indireta, que, por ação ou omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : elso 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Notas complem.: 
Alterações: 

LEI No 8.180 17/12/1974 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a participar, como acionista majoritária da 
Anhembi S/A - Centro de Feiras e Salões, bem como celebrar convênios, e dá outras 
providências. 
Projeto de Lei No 185/1974 (ver documento) 
EXECUTIVO; Miguel Colasuonno 
- Decreto no 11.670/1974 - Abertura de crédito especial. 
Lei 8.206/1975 - Altera o art. 40  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 2/4/2013 
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F oZha 
P roc. N.F_W- 

LEI N.o 8.180, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1974 

Autoriza a Prefeitura do Município 
de São Paulo a participar, como saio-

* nista majoritária, da ANHEMBI S/A 
— Centro de Feiras e Salões, bem Co-
mo celebrar convênios, e dá outras 
providências. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 16 de dezembro de 1974, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — Fica o Município autorizado a participar, como acio-
nista majoritário, da ANHEMBI S/A — Centro de Feiras e Salões. 

Parágrafo único — A participação do Município no capital social 
da referida Sociedade Anônima será de Cr$ 313.650.000,00 (trezentos 
e treze milhões, seiscentos e cinquenta mil cruzeiros), assim integra-
lizados: 

I — Cr$ 298.650.000,00 (duzentos e noventa e oito milhões, 
seiscentos e cinquenta mil cruzeiros), por conferência 
de bens; 

IX — Cr$ 15.000.000,00 (quinze milhões de cruzeiros), em di-
nheiro ou crédito. 

Art. 2.o — Fica o Executivo autorizado a transferir para a 
ANHEMBI S/A — Centro de Feiras e Salões, como parte da inte-
gralização do capital social a ser subscrito pela Prefeitura, o terreno 
de propriedade municipal situado entre as avenidas Auxiliar e mar-
ginal direita do Rio Tietê, com cerca de 400.336,00 m2 (quatrocen-
tos mil, trezentos e trinta e seis metros quadrados), avaliado em 
Cr$ 298.650.000,00 (duzentos e noventa e oito milhões, seiscentos e cin-
quenta mil cruzeiros), que — assinalado na planta anexa n.o A-1801, 
do arquivo do Departamento Patrimonial, rubricada pelo Presidente 
da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante desta lei — assim 
se descreve: 

Area de formato irregular, com cerca de 400.336,00 m2 (quatro-
centos mil e trezentos e trinta e seis metros quadrados), delimitada 
pelo perímetro A-B-C-D-E-F-G-A, que se inicia no índice A, situado 
no alinhamento oeste da praça criada pela Lei n.o 4.236, de 26 de ju-
nho de 1952, a 204,00 metros da interseção daquele alinhamento com 
a avenida marginal direita do Rio Tietê, fixada pela Lei n.o 3.065, 
de 15 de julho de 1927; do índice A, segue o rumo norte, na extensão 
aproximada de 178,00 metros, acompanhando o citado alinhamento 
da Lei n.o 4.236, de 1952, até alcançar o índice B; deste ponto per-
corre, para oeste, um arco de circulo, com, mais ou menos, 22,48 me-
tros de extensão, até encontrar, no índice C, o alinhamento sul da 
avenida auxiliar; do índice C segue, ao longo do referido alinhamento 
sul, na distância aproximada de 2.041,00 metros, até encontrar o ín-
dice D; dai percorre arco de circulo, com, mais ou menos, 59,00 metros 
de extensão, até atingir, no índice E, o alinhamento norte da avenida 
marginal direita do Rio Tietê; do índice E segue, para leste, segundo 
o mencionado alinhamento norte, na extensão aproximada de   
1.656,06 metros, até alcançar o índice F; dai deflete á esquerda enl 
reta perpendicular à avenida marginal direita do Rio Tietê, e segue 
na extensão de 198,00 metros, mais ou menos, até o índice G; desse 
ponto, prossegue em linha reta, na extensão aproximada de 355,00 me-
tros, até atingir o índice A, início do perímetro. 

Art. 3.o — Fica o Executivo autorizado a celebrar, juntamente com 
a EMBRATUR — Empresa Brasileira de Turismo e o BADESP — 
Banco de Desenvolvimento do Estado de São Paulo, convênio com a 
ANHEMBI S/A — Centro de Feiras e Salões, a Alcantara Machado 
Congressos S/C Ltda., a Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios Anhembi Ltda. e a Alcantara Machado Comércio e Empreendi-
mentos Ltda., de acordo com o texto anexo, rubricado pelo Presidente 
da Câmara e pelo Prefeito, como parte integrante desta lei. 

Art. 4.0 — As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das verbas orçamentárias próprias. 

Art. 5.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 17 de dezembro de 
1974, 421.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Miguel Cola-
suonno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophile 
Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho— O Secretário das Finanças, 
Vicente cio Paula Oliveira — O Secretário de Obras, Ivan Lubachescki 
— O Secretário de Educação e Cultura, Roberto Ferreira do Amaral 
— O Secretário de Higiene e Saúde, Aldo Pazzi — O Secretário de 
Abastecimento, Euclides Carli — O Secretário de Serviços Municipais, 
Werner Eugenio Zulauf — O Secretário de Bem Estar Social, Henri-
que Gamba — O Secretário de Turismo e Fomento, Jose Maria 
Mendes Pereira — O Secretário Municipal de Transportes, Mário 
Alves de Melo — O Secretário Municipal de Esportes, Paulo Macha-
do de Carvalho — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz 
Mendonça de Freitas. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 17 de dezem-
bro de 1974. — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 
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CÕPIA DE FLS. 7/10 DO PROCESSO N.o 48.472/74 

Convênio que fazem entre si, de um 
lado a Prefeitura do Município de São 
Paulo, a Empresa Brasileira de Turis-
mo — EMBRATUR e o Banco de De-
senvolvimento do Estado de São Paulo, 
de outro lado, ANIMAM S/A Centro 
de Feiras e Salões, a Alcântara Ma-
chado Congressos Sociedade Cita 
Ltda., a Distribuidora de Títulos e Va-
lores Mobiliários — ANHEMBI LTDA, e 
a Alcântara Machado Comércio e Em-
preendimentos Ltda. 

CONSIDERANDO 
Que o projeto do PARQUE ANH.EMBI possui características ni-

tidas de obras de infra-estrutura, que são qualificadas como um bem 
público e na esfera de ação do Governo; 

Que o volume de investimentos necessários á plena operação do 
empreendimento é compensado pela sua elevada rentabilidade social; 

Que a EMBRATUR, o BADESP, e o Poder Público Municipal re-
solveram apressar o término da implantação do complexo do PAR-
QUE ANHEMBI, que consideram de interesse nacional, como capaz de 
fomentar o desenvolvimento da indústria e do comércio do País, de ; 
maneira especial, pelo incremento da exportação de manufaturados ' 
e pela divulgação, no próprio País e no exterior, das possibilidades de 
comercialização do produto brasileiro, bem como pelo maior intercãm-
bio comercial, turístico, cultural e cientifico; 

Que para tanto se torna indispensável não apenas aumentar 
participação acionária do Poder Público, como torná-la majoritária; 
RESOLVE O SEGUINTE: 

I -- O MUNIC/PIO DE SÃO PAULO reforçará sua atual parti- , 
cipação no capital, com direito a voto, na ANHEMBI S/A — Centro 
de Feiras e Salões, a fim de torná-la majoritária, subscrevendo — 
Cr$ 313.650.000,00 (trezentos e treze milhões e seiscentos e cinquenta 
mil cruzeiros) assim integralizados: 

1 — Cr$ 298.650.000,00, por conferência de bens; 
2 — Cr$ 15.000.000,00, em dinheiro e/ou créditos. 

II — A EMBRATUR e o BADESP — reforçam as suas atuais par-
ticipações no capital com direito a voto, da seguinte forma: 

1 — A EMBRATUR, com Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
cruzeiros), integralizados em dinheiro; 

2 — O BADESP — Banco de Desenvolvimento do Estado de 
São Paulo, subscreverá através do FUNAC — Fundo de 
Apoio ao Contribuinte, Cr$ 45. 000.000,00 (quarenta e 
cinco milhões de cruzeiros) integralizados em dinheiro. 

III — Os participantes deste Convênio eximem, expressamente, 
a ANHEMBI S/A - Centro de Feiras e Salões, do cumprimento da 
obrigação de recompra das ações anteriormente por elas subscritas, 
nos termos do Convênio assinado a 20-09-71, e da compra das ações 
bonificadas, conforme o consignado nos respectivos pactos de subs-
crição. 

IV — A ALCANTARA MACHADO COMÉRCIO E EMPREENDI- - 
MENTOS LTDA., a ALCANTARA MACHADO CONGRESSOS S/C 
LTDA., e a DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS ANHEMBI LTDA., se obrigam a rever os efeitos futuros de todos 
os contratos que mantêm com a ANHEMBI S/A - Centro de Feiras e 
Salões, para seu eventual prosseguimento, respeitando também os. 
procedimentos dos itens V e VI abaixo. 

V — Se, dentro de 90 (noventa) dias contados desta data, os par-
ticipantes deste Convênio, através da Comissão a que se refere o 
item VI, não chegarem a um acordo definitivo quanto às condições 
das revisões a que se refere o item IV, então ficam rescindidos, de 
pleno direito, os contratos que aquelas sociedades mantêm conl 
ANHEMBI 3/A - Centro de Feiras e Salões, e suspensos seus efeitos 
geradores de obrigações. 

V-A — Para resguardo da posição de ANHEMBI S/A - Centro de 
Feiras e Salões, os contratos a serem revistos ou rescindidos, na for-
ma retro, não serão modificados doravante sem prévia aprovação da 
Comissão a que se refere o item VIII abaixo. 

VI — Os eventos relativos a feiras, salões e outras promoções 
para o Pavilhão de Exposições, já contratados no ato da assinatura 
deste Convênio, e relacionados no "calendário" para o biênio de 
1975/1978, estarão sujeitos, através da comissão especial referida, a 
rediscussao de condições estipulatórias de preços, receitas e percen-
tagem, a fim de se proceder ao reajuste destas, em níveis que sejam 
considerados economicamente satisfatórios pela Comissão prevista 
na cláusula VIII. 

VII — Os diversos órgãos dos Poderes Públicos, aos quais caiba 
a execução, por partes, do presente Convênio, adotarão as medidas 
necessárias e firmarão os instrumentos hábeis, respeitadas as nor-
mas legais e regulamentares. 
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• 

• 

VIII — Os participantes deste Convênio organizarão, desde logo, 
uma Comissão, para todas as providências necessárias à boa execução 
deste, bem como para a obtenção de outros recursos necessários ao 
empreendimento. Caberá, também a esta Comissão, o estabelecimento 
de novas cláusulas e condições para os contratos referidos nos itens 
IV e V. 

Parágrafo único — A Referida Comissão será composta por re-
presentante — de cada uma das seguintes entidades: EMBRATUR, 
BADESP, PREFEITURA DE SÃO PAULO, ANHEMBI S/A — Centro 
de Feiras e Salões, ALCÂNTARA MACHADO COMERCIO E EMPRE-
ENDIMENTOS LTDA., ALCANTARA MACHADO CONGRESSOS S/C 
LTDA. e DISTRIBUIDORA DE TITULtOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS ANHEMBI LTDA., devendo estas três últimas indicar uni úni-
co representante. 

IX — Durante o período compreendido entre a assinatura do 
presente Convênio e a complementaçáo de todas as formalidades 
para integração das subscrições de capital, referidas no item I, re-
tro, a ANHEMBI S/A — Centro de Feiras e Salões não assumirá 
quaisquer responsabilidades ou obrigações novas, sem a participação 
ou prévia autorização de seu Diretor representante da Municipali-
dade de São Paulo, indicado pelo Senhor Prefeito. 

X — A diretoria da ANEIEMBI S/A — Centro de Feiras e Sa-
lões convocará a Assembléia Geral Extraordinária no prazo de 5 , 
(cinco) dias, contados da data da publicação no Diário Oficial do 
Município, da lei que autorizar o Município da Capital a participar 
como acionista majoritária, daquela entidade. 

XI — Na diretoria da sociedade anônima a que se refere o pre-
sente Convênio figurará, obrigatoriamente, um diretor indicado pelo 
Banco de Desenvolvimento do Estado de São Paulo. 

por estarem assim acordes, assinam o presente termo, na pre-
sença das testemunhas abaixo. 

São Paulo, 	de 	 de 1974 

Prefeito do Município de São Paulo 

Empresa Brasileira de Turismo - EMBRATUR 

Banco de Desenvolvimento do Estado de São Paulo - BADESP 

ANHEMBI S/A - Centro de Feiras e Salões 

Alcântara Machado - CONGRESSOS SOCIEDADE CIVIL LTDA. 

Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários - ANHEMBI S/A 

Alcântara Machado - COMÉRCIO E EMPREENDIMENTOS LTDA. 

TESTEMUNHAS: 

a) 	  

a) 	  
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1/1 
Título: DECRETO No 34.204 03/06/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a celebraçao de convenios entre a Secretaria do Governo Municipal e a 

ANHEMBI Turismo e Eventos da Cidade de Sao Paulo S/A, e da outras providencias. 

Fo4ha P 	 _ 
P oc. Wa.-L1-401 -13- 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo • 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 34204 

Total de referências : 1 

ki 
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DECRETO N . 	,DE .3. DE MIÁ() 	1994.. 
Dispõe. sobre a.celebra4ão de convãnfixren. 
tre a Secretaria do Governo Municipal eã 

-,ANHEMBI Túrismo c'EventOW ,IdW-Ckdkade/derz-
SadPaulsd .  5/A, 'e -da butras. -providencias.r-: -  

PAULO MALUF,_Prefeito .  do Municipio -de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO que competeao Conselho Municipal de Turismo 
- COMTUR desenvolver programas e projetos de interesse tu 
rístico e fiscalizar a utilização dos recursos Para tanto 
destinados, nos'termos do disposto no artigo 7 2 , IVe pro 
da Lei n* 11.198, de 19 de maio de 1992; 	• 
CONSIDERANDO que à. ANHEMBI Turismo 2 Eventos da Cidade de 
Sao Paulo S/A foi atribuidaa funçao Executiva.para, im-
plementação da Política Municipal de Turismo, conforme ar 
tigo 5. da Lei n* 11.198, de 19 de maio de 1992; 
CONSIDERANDO que o Conselho Municipal de .Turismo-COMTUR 
integra a estrutura do Gabinete do Prefeito, consoante o 
Decreto n 2 ' 29.663, de 8 de abril de 1991; 
CONSIDERANDO que a Lei Orçamentaria vigente incluiu 	na 
atividade "PROMOÇA0 AO TURISMO" os recursos para pramoçao 
e campanhas, simposiose eventos turísticos, culturais e 
cívicos, e os alocou no orçamento da Secretaria do Gover-
no Municipal - S.G.M., ' 
DECRETA:. 	• 

• . Axt..1 2  7.. A Sedpetaria do.Governo,Municir 
pai poderá celebrar 'convênios.com.a ANHEMBI Turismo e 
Eventos da Cidade de "são Paulo S/A,.objetivándo a realis 
Seção de 'proMoção•-e'CaMpanhat, sinkpósioa'-:e . eventoa tu- 
rísticos, culturais e cívicos. 	• • 

" 	• 
 

Art. 2 1  - Consideram-se eventos, para os 
finado disposto neste decreto, os acontecimentos desti-
nados a: 

• I - MelhOrar.a imagem dacidade; 
.11 - Aumentar o seu fluxo turístico; 
'III - Valorizar a cultura metropolitana, 

local ou regional; 	e . 
IV - Melhorar a auto-estima do cidadão 

como membro da ,comunidade metropolitana,.localou °regio-
nal; • 

•- V -.Celebrar datas cívicas ou .outras im-
portantes para integração do cidadão na comunidade.me-
troolitana, lOcal ou. regional; 

VI. - Promover outras comemorações de 
natureza .  social Ou cívica. . 

.5. 1* - Os .  eventos de natureza metropoli-
tana,. local ou regional serão, na medida do possível, 
calendarizados, .e se realizarão, dentre outras formas, 
através de promoções artísticas, culturais, cívicas e 
sociais, simpósios, feiras, salões e campanhas. 

2*. - As promoções referidas no paxá- .  
grato 1* deste artigo poderão contar com a participação 
de.entidades da sociedade civil organizada, como .Asso-
ciações de Bairros, Associações Esportivas, Grémios Re-
Creativos, Associações de Classe, Sindicatos, Escolas e 
Associações Comerciais e. Industriais. 

Art. 3* - Am despesas decorrentes .  Com  a 
execução deste decreto correrão por conta das dotações. 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

• Art. 4* - Este decreto entrará em vigor 
na.data de sua publicação, revogadas as disposiçõeS em 
pontránio.. _• 	• 
'PREFEITURA DO MUNICÍPIO:DESÃO PAULO,aos 3 ,de Junho' 
4de'r4.994; 441* da fundação de São Paulo, 	• 
7 .PAUM0 MALUF, PREFEITO 	" • ' 	• 	• 
- '40SWALTINO MACHADO, Secretario dos Negoçios Juridicos 

CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO,Secretarla das Finánças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de 

.-junho 	de 1994. 	, 
EDEVALDO ALVES DA SILVA:, Secretario do Governo Municipal 
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02/04/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1Serviços IA Cidade 1 Com pra s 1 Noticias 11  Governo  

 

 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

  

Pesquisa de Legislação Municipal 

 

Tipo: PUBLICAÇÃO 

 

     

     

Número: 92804 Ano: 2005 	I  Secretaria : 

Enviar 

 

I Limpar  

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PUBLICAÇÃO N° : 92804 Ano: 2005 Secretaria: ANHEMB 

Publicação 
28/4/2005, Folha 176 

• menta: 
A ASSEMBLEIA GERAL DE ACIONISTAS HOMOLOGARA DIA 29/04/05 A ALTEFtACAO DO NOME DE ANHEMBI PARA SAO PAULO 
TURISMO (SPTURIS). 

Voltar 
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A Assembléia Geral dos Acionistas 
•t da Anhembi Turismo e Eventos da 

cidade de São Paulo, deve homologar 
na próxima sexta-feira, dia 29, o novo 
nome do órgão oficial de turismo do 
município de São Paulo, que passará 
a ser São Paulo Turismo S.A. (SP 
Turis). A nova denominação para o 
órgão já foi aprovada pelo Conselho 
de Administração da empresa no 

último dia 13, faltando apenas a 
homologação. Se referendado, o novo 
nome segue para a Junta Comercial 
para arquivamento e posterior 
publicação no Diário Oficial da Cidade. 
A partir daí, entra em vigor. "Busca-
mos um nome que mostre São Paulo. 
Afinal, queremos vender e promover 
o destino e suas atrações", afirma o 
presidente da Anhembi. 

em ur a"-n-  alnovo nome 

Diário Oficial 
CIDADE DE SÃO PAULO 

Cã OQ São Paulo, 50 (78), quinta-feira, 28 de abril de 2005 

Voluntariado faz 25 anos 
no Hospital de Pirituba 

rama deliniCroCredito 
rá ampliado na Capital 

O Hospital Municipal Dr. José Soares 
V Hungria, mais conhecido como 
Hospital de Pirituba, comemora hoje, 
dia 28, os 25 anos de atuação de seu 
grupo de voluntários. A data será lem-
brada com uma missa, as 14 horas, na 
Av. Menotti Laudisio, 100. O hospital 
possui 35 voluntários 
que atuam em ações 
como arrecadação e e 
distribuição de rou-
pas, visitas para en-
treter os pacientes e -g 
acolhimento de= 
famílias carentes. 
De acordo com Ma- 

um grupo bastante homogêneo, 
realizamos um trabalho social muito 
importante e somos uma extensão do 
hospital. Sinto-me muito bem ajudando 
outras pessoas", afirma. O Hospital de 
Pirituba, que faz parte da Autarquia 
Hospitalar Municipal Regional Central, 

atende diariamen- 
• te, cerca de 650 

- pacientes em seu 
pronto-socorro e 
outros 100 no 
ambulatório de 
especialidades. O 

• . ••: •-•• . 	hospital é refe- 
erência na região rência no aten-

dimento médico hospitalar para a 
população da região de Pirituba, 
Jaraguá e Perus. 

O s pequenos empreendedores da 
Capital terão uma boa notícia no 

dia 1° de Maio: a Secretaria Municipal 
do Trabalho irá anunciar uma parceria 
com um banco para a ampliação do 
programa de microcrédito. Desta ma-
neira ficará mais fácil - e mais barato 
- conseguir um empréstimo para come-
çar ou ampliar o negócio próprio. O 
atual programa de microcrédito de São 
Paulo, o São Paulo Confia, terá uma 
verba extra de R$ 25 milhões ao ano. 
"Vamos turbinar o que já existe de mi-
crocrédito", afirma o Secretário Mu-
nicipal do Trabalho. O valor máximo de 
empréstimo será de R$ 5 mil. A secre-
taria vai acompanhar todo o processo, 
avaliando o negócio do empreendedor, 
verificando se o dinheiro solicitado é 
realmente o valor necessário para a 
expansão ou ampliação do mesmo, e 
fazendo um acompanhamento poste-
rior para conferir se o empréstimo foi 
utilizado adequadamente. 

Cerca de 3,9 mil pessoas foram bene-
ficiadas pelo São Paulo Confia entre 2001 
e 2004.0 programa foi inspirado no Ban-
co do Povo do Governo do Estado, criado 
em 1998 pelo governador Mário Covas. 
A idéia do São Paulo Confia é atender 
às pessoas que vivem em regiões caren-
tes e não conseguem crédito pessoal nos 
bancos. Os juros também serão os me-
noras do mercado: apenas 3,9% ao mês. 

A primeira região beneficiada será a 
chamada Zona Leste 2, que inclui os 
bairros de São Mateus, ltaim Paulista, 
São Miguel e ttaquera. Com  esta ação, 
a Prefeitura movimenta a economia local 
e espera gerar centenas de dezenas de 
empregos indiretos. O programa tam-
bém será aberto a pequenos empreen-
dedores de outras regiões carentes do 
município. Nos próximos dias a Secretaria 
do Trabalho vai divulgar os detalhes do 
programa de microcrédito e os cinco 
postos da cidade onde os interessados 
poderão solicitar sua adesão. 

Hospital é ref 
ria de Lourdes, coordenadora do grupo 
há 21 anos, o objetivo é ampliar o 
quadro de voluntários e ações. "Temos 

ona Norte tera muter 
e exames:geneco ogiço 

entrwde.Referenciwdoldoso 
romove 1° Festival de Corais 

_ 
Centro de ....Referênêlá ...dà'Cida,:: 
dania do Idoso (Creci©), da Se- 

Municipal de Assistênclã e  
Desenvolvimento Social (SMADS), 
PrórriOre.,na 11) :  ima sexta-feira, dia  
29;'daS' .1 4h 'àS....:1sh, ,,3:1° Festival de 
Coraisi. do 
Sete grupos de coftiPáítá ,.• 

!por 257 idosos no .  
total, se apresen-
tarãono evento. 

...Haverá prertilãção1 
para o primeiro 

r:Vâi'atdriteterá .  ha 
sede do 

Via-
duto 

 

liConfira 'os Sete grupds:CleiCorais.quel..' 
Se',à0reSeritáràd.::iW!SeXtà4e.fra"::::: :  

...•.Córal•PaZg:i4iTióf de SãO:;...patiló; I 
do Núcleo de Assistência Cultural .do 
piranga,'com 60 

C omeça no próximo sábado, dia 30 
de abril, mutirão de ultra-sonogra- 

fias pélvicas e transvaginais que aten-
derá cerca de sete mil mulheres da 
zona norte até o final de maio. Essa 
ação é promovida pela Secretaria 
Municipal de Saúde e supervisionada 
pela Coordenadoria de Saúde Região 
Norte, em parceria com a Sociedade 
Paulista de Radiologia e os Hospitais 
Albert Einstein, Samaritano, do Cora-
ção, Sírio Libanês, Conjunto Hospitalar 
do Mandaqui, Servidor Público Esta-
dual, Maternidade-Escola Vila Nova 
Cachoeirinha, Vila Maria, USP e Uni-
fesp. Serão mobilizados aproxima-
damente 200 profissionais de saúde do 
serviço público e da iniciativa privada 
para o atendimento das mulheres das 
87 Unidades Básicas de Saúde (UBS) da 
região norte, abrangendo os distritos 
administrativos de Santana, Tucuruvi, 
Perus, Pirituba, Anhanguera, São 
Domingos, Jaraguá, Brasilândia, Fre-
guesia do O, Casa Verde, Limão, Ca-
choeirinha, Tremembé, Jaçanã, Vila 
Maria, Vila Guilherme e Vila Medeiros. 

O mutirão será realizado das 8h às 
18h, nos dias 30 de abril (sábado), 01, 14, 
15,21 e 22 de maio (sábados e domingos) 
e tem como objetivo diminuir a fila de 
espera nas Unidades Básicas de Saúde. 

Para isso, serão atendidas prioritariamente 
as pacientes que já foram agendadas 
pelas UBS nos últimos meses, com apre-
sentação do pedido médico. Segundo a 
Coordenadoria de Saúde Região Norte, a 
média de espera para a realização desses 
exames é de três meses, mas há casos 
de mulheres que estão na fila desde 
setembro do ano passado. 

As pacientes receberão os resultados 
dos exames e em seguida serão enca-
minhadas aos serviços de saúde da região 
para orientação e tratamento. Nesta 
etapa, os Hospitais do Conjunto Hospi-
talar do Mandaqui, da Maternidade- Es-
cola Vila Nova Cachoeirinha e Vila Maria, 
darão assistência às pacientes com 
indicação cirúrgica. • 

"A idéia de realizar mutirões com 
parceiros da área privada é ótima, porque 
além de atender grande número de pes-
soas e esvaziar as filas das UBS, permite 
aproximar o sistema público de saúde ao 
que há de mais avançado hoje na área 
do conhecimento e da tecnologia para o 
nosso setor", afirma a Dra. Vânia Soares 
de Azevedo Tardelli, Coordenadora de 
Saúde da Região Norte. A iniciativa é 
pioneira e está servindo de projeto-piloto 
para que outros mutirões possam ser 
realizados em breve. Mais informações, 
pelo tel. (11) 6224-6850. 

Cora1.63 : Solle, do Centro Educa-
cional Lã '$alle da Vila : Guilherminá 
cor.n.:3 d 

 Coral Castelinho, do Núcleo 
Convivência de Idosos . Castelinho:Sáo 
Paulo VVórrian's Clube da Cidade.:Ade-

mar, com 50 idosos. 

dá Associação dos 
Oliyetanos da Vila 
Esperança, Corri 32 .. • .. 

: •7Córáll-lurriberto de 
Campos, • • da Fede- 
ração Espírita de São 
Paulo da: Bela Vista, 

lá solta a voz com 25 idosot.„ • 

Coral Canto Nobre, do Grupo de 
Convivência Carlos •Malatesta • do „ : . 
Centro, • com 15 idosos.. 	• •• 

- Coral Núcleo Dom Helder, do 
Cedtro -'de:Orientação à Família do 
Núcleo de Convivência 'Dom Hélder 
(Vilà,Mariána), com 40 idosos. .•:. 

• • 

' .,' ,M .,... ,an.a ..,M ,..,-:.:4•:;:.,, ,, '"'"- u"."Wi=,<W,Y,::"" .W.;.: 	,',....; .&án,sk." .  :,-.4,,,N.Z.:,-;::: ,=4,;,,,ns,  
-. SP -.tem ,noite -mais -,. friw'do `ano ',:  .,  

,.- forte massa e,.  a 	. 	,0 

A cidade ;,:cle São, . 1,,,auli:tieilyzai i,:arnisa1,7):f.:.:..'?-',o13,9;Crg;à:tá,0:. ,1: 1:1,0ií:::0:4,fiti;»,,fOi:c,, iiíp:oiíroricaqdduoàe..  
rrlWfria: 9  :- ,-, •• •, -4::!. ,  . in da  -atua  r19 Estado, ,   

r li"Cli:ügada 
:time ,qUar.!.P.:firà",,'"clie,`27,..Rg,:actorcido,e ,. p7ass„,.4, irrà,u,n.ii.L;:lçii,irií F:icie,:riiiécoii:  

o . centro .0e..:Gerenciarne•cnd),á ,,,,„< . 2i3, .. 5  com 
Emergências da. Prefeitura 	 temperaturas devem vanar e 
temperatura atingiu 12,3°C no bairro cie, ,,,..- ..i 6°C e 20°C. Na 'sexta-feira, as terr , :: 

.Parelheiros (Zona Sul), às 02h45..No::,:... peraturas devem subir, ficanddrlfrffl,:; ,., 
Centro da Cidade .,a,..teniperatura"foi de ,'....,, .1.7°C e 23°C. Os dados são do CÇE. •-•.V-. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha cffl, 
N° 4111:ae 411 

411N e" Ar 

Câmara Municipal de São Paulo e 1 of 1 

Aless 
• 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 46356 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 46.356 20/09/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a atuação do Poder Público Municipal, por meio da São Paulo Turismo S/A, nos 

eventos que especifica. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 2/4/2013 
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Folha 
Proc. N-Fir..~-3 

DECRETO No 46.356, DE 20 DE SETEMBRO DE 2005 

Dispõe sobre a atuação do Poder Público Municipal, por meio da São Paulo Turismo 
S/A,,nos eventos que especifica. 
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . A atuação do Poder Público Municipal dar-se-á, com exclusividade, por meio da 
São Paulo Turismo S/A - SPTuris, no que se refere aos seguintes eventos: 
I - festa oficial de "reveillon"; 
II - aniversário da Cidade; 
III - Carnaval; 
IV - Grande Prêmio Brasil de Fórmula I; 
✓  I- festejos de Natal; 
VII - São Paulo "Fashion Week". 
Parágrafo único. Além daqueles referidos no "caput" deste artigo, a atuação da SPTuris 

• 
poderá abranger outros eventos de relevante interesse da cidade, a critério da 
Secretaria do Governo Municipal. 
Art. 2 0 . A atuação prevista no artigo 1 0  deste decreto poderá compreender,' conforme 
o caso, cumulativamente ou não, a organização, a execução, a promoção, a 
divulgação, a comercialização e a adoção de todas as providências que se fizerem 
necessárias, de acordo com as características, especificidades e natureza de cada 
evento. 
Art. 30 . Para a consecução dos objetivos previstos neste decreto, a São Paulo Turismo 
S/A poderá firmar as avenças necessárias com a iniciativa privada, estabelecendo, nos 
respectivos instrumentos, os direitos e obrigações das partes envolvidas, sempre 
visando criar mecanismos e gerar recursos que promovam a cidade como destino 
turístico. 
Art. 40 . Para os fins deste decreto, a utilização de bens públicos municipais objeto de 
Termos de Cooperação com a iniciativa privada, celebrados com fundamento no 
Decreto n° 45.850, de 26 de abril de 2005, fica condicionada à manutenção das 
melhorias promovidas pelos cooperados, bem como à garantia de visibilidade da 
respectiva placa indicativa. 
Art. 50 . Quanto aos demais eventos, oficialmente apoiados ou realizados pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, todos os órgãos da Administração Municipal 
Direta e Indireta deverão, previamente à celebração de ajustes que envolvam recursos 

• 
oriundos da iniciativa privada, encaminhar a proposta para avaliação da São Paulo 
Turismo S/A, visando verificar a sua compatibilidade com a política de captação de 
recursos nessa área. 
Art. 60 . Os eventos relacionados no artigo 1 0  deste decreto contarão com os recursos 
orçamentários a eles destinados. 
Art. 70 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de setembro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de setembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 AIGESB 

1 of 1 
F-  olha 
Proc. N° 

gr. 

Câmara Municipal de São Paulo 

, 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11198 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 11.198 19/05/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria o Plano Turistico Municipal - PLATUM, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 328/1991 (ver documento) 
Marcos Mendonça 
Decreto no 32.861/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.649/2005 - Regulamenta esta Lel, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO, 
- Decreto no 33.062/1993 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal de Turismo - 
COMTUR. 
- O Regimento Interno do Fundo Municipal de Turismo - FUTUR foi publicado no DOM de 
06/08/1993 p. 4 c. todas. 
- Decreto no 34.204/94 - Dispoe sobre a celebraçao de convenios entre a Secretaria do 
Governo Municipal e a ANHEMBI Turismo e Eventos da Cidade de Sao Paulo S/A. 
- Decreto no 36.035/1996 - Dispoe sobre a competencia do Conselho de Orientaçao do Fundo 
Municipal de Turismo, instituido pelo Decreto no 32.864/1992, que regulamenta esta Lei. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 	 2/4/2013 
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LEI N9 11.198 	, DE 19 DE MAIO 	DE 3.992 
(Projeto de Lei n9 328/91, do Vereador Marcos Mendonça) 

Cria o Plano Turístico Municipal 
'e dê outras providencias, 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Dán 
Faz saber 'que a Câmara .Municipal, em sessão de 23 de Wmd.1 
de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: • 

Art. 19 - O Município de São Paulo promo 
Ver& o turismo como fator de desenvolvimento social,econfi 
mico e cultural, através do Plano de Turismo Municipal 

PLAMM.' 	 • 
Art. 29 - O PIRTUM tem por objetivo formu 

ler a política municipal de turismo, visando criar condi - 
çoes para wincremento e o desenvolvimento da atividade 
turística no Município de São Paulo.- 

Art. 39 - A politica Municipal de turis 
mo, a ser exercida em caráter prioritãrio pelo Município, 
compreende todas as iniciativas ligadas ã indústria do 
turismo, sejam originãrias do setor privado 'ou público,' 
isoladas ou coordenadas entre si, desde que reconhecido 
seu interesse para o.desenvolvimento social, econômico e 
cultural do Município. 

Art. 49 - O Governo Municipal, através do 
órgão,criado por esta lei e da Anhembi Turismo e Eventos 
da Cidade de Sao Paulo S/A, coordenará todos os programes . 
oficiais com os da iniciativa privada, visando o estímulo 
a's atividades turísticas no Município, na forma desta lei 
e dás normas dela decorrentes. 

Art. 59 - Para implementar a política mu 
nicipal de turismo, fica criado o Conselho Municipal dg 
Turismo - COMTUR, junto ao Gabinete do Prefeito, como ór-
gão deliberativo, consultivo e de•amemsonmento do PLATUM, 
responsável pela conjunção de esforços entre o Poder Pó 
blico e a sociedade civil, bem como atribuído ã Anheabr 
Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A, o seu cará-
ter executivo. • 

Art. 69 - O' Conselho Municipal de Turismo 
- COMTUR, com eleição, nomeação e mandato a serem defini 
dos pelo Executivo, terâ a seguinte composição:: 

- 1 - 3 (três) representantes escolhidos pe 
.lo Prefeito; 

II - 2 (dois) representantes da Anhembi Tu 
riamo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A; 

III -.2 (dois) repr:.: ,-cntantes da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC; 

'IV - 1 (um) representante da Secretaria Mu 
nicIpal de Esportes, Paio= e Recreação - SEME; 

. V - 2 (dois) representantes da Secretaria 
Municipal do. Planejamento - SEMPLA, 

VI - 2 (dois) representantes da Secretaria 
das Finanças - SP; 	, 

VII'- 1 (um) representante do Departamento 
de Oheração do Sistema Viário -'DSV; 

VIII - 1 (um) representante da Administração 
Regional da Sé - AR-St; 

IX - 1 (um) representante da Companhia de 
Engenharia de Trafego - CETt 

X - 1 (um) representante da Empresa Muni. 
cipal de-Urbanização - EMURB, 

• X/ - I (um) representante da Câmara Munia./ 
pal de São Paulo: 

XII - 1 (Um) representante da Delegada 'Cepa 
tializada do Atendimento ao*Turista - DEATUR, da Secreta-
ria de Segurança Pública do Estado de São Paulo; 

	

. 	_ 
XIII - 1 (uh') representante da Secretaria de 

Estado dos Negócios de Esportes e Turismo 7 SEET; 
XIV - 1 (um) representante da Fundação "25. 

de Janeiro" São Paulo Convention &Visito= Bureau - SPC&VB; 
• XV. - 1 .(um) representante da Associaçãv 

Brasileira da Indústria de Hotéis - ABIH/SP; 
XVI - 1 (um) representante da Associa.ção BrA 

sileira das Empresas de. Eventos Organizadoras de Congres 
soe - - ABEOC/SP; 

XVII - 1 (um) representante da Associação' Bra 
sileira de Jornalistas e Escritores de Turismo -AE:Wer/SIS 

XVIII - 1 (um) representante da Associação Bra 
sileira de Agências de Viagens ABAV/SP; 

XIX - 1 (um) representante do Sindicato das 
Empresas de Turismo no Estado de Sio Paulo - SINDETUR; 

XX - 1 (mn) representante da Associação Bra 
sileira de'llacharóis em Turismo - ABBTUR/SP; 

• . XXI - 1 (um) representante da Aesocieção 	Bra 
sileira- das Empresas. Locadora de Auto Veículos - AMA; 

XXII - 1 (um) representante da Associação Co-
mercial de São Paulo - ACSP; 

XXIII - 1 (um) representante do Sindicato de 
Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares - SHRBS/SP; 

XXIV- - 1 (um) representante da Associação de 
Bares e Restaurantes Diferenciados - ABREDI; ' 

Mág-.. 1 (um) representante da Associação dos. 
Transpehadores de Turistas, Industriãriosi.Colegiais e 
Similares do Estado de São Paulo - ASSOCITUR; • 

• XXVI 1 (um) representante do Sindicato Es-
tadual de Guias de Turismo de São Paulo - SINDEGTURL 

.. XXVII = 1 (um) representante da Associa=o de 
Hotels e .Turismo 

XXVIII' - 1 (um) representante da Associgo Bra 
sileira doe Centros de Convençoes e Feiras - ABRA Er; . 

axIx-,  1 (=) representante do Sindicato -Na 
cional das Empresas Aeroviirlas - SNEA. 

Parãgrafo único - A critério do COMTUR po 
derio fazer parte do Conselho ', representantes de outras 
entidades ligadas à área. 
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Art. 79 - Ao Conselho Municipal de Turis 
mo - COMTUR compete: 

I - formular as diretrizes básicas a se 
rem obedecidas na política municipal de turismo; 

. II.- propor resoluções, atos ou instruções 
regulamentares necessários ao pleno exercício de suas fun 
çoes, bem.como modificações ou supressões de exigénciaW 
administrativas ou regulamentares que dificultem as ativi 
dades de turismo; 

III - opinar na esfera do Poder Executivo ou, 
quando solicitado, do Poder Legislativo, sobre projleixos de 
lei que se relacionem com o turismo ou adotem medidas que 
neste possam ter implicações; 

IV - desenvolver programase projetos de 
interesse turístico visando incrementar o afluxo de turie 
tas ã Cidade de São Paulo; 

V -' estabelecer diretrizes para um traba, 
lho coordenado entre os serviços públicos municipais e os 
prestados pela iniciativa privada, com o objetivo de pro 
ver a infra-estrutura adequada a implementaçao do turismo; 

VI - estudar de forma eietematica e perma-
nente o mercado turístico do Município, a fim de contar 
com os dados necessários para um adequado controle técni-
co; 

VII - programar e executar amplos debatee 
sobre temas de interesse turístico; 

VIII - manter cadastro de informações turís-
ticas de interesse do Município; 

IX - promover é divulgar as atividades 11 
gadas ao turismo; 

X - apoiar, em nome da Prefeitura Munici-
pal de São Paulo, a realização de congressos, seminários 
e convenções, de relevante interesse para o implemento tu 
rletico do Município; 

.8/ - implementar convénios com Orgãos, en 
tidadee e instituiçées, públicas ou privadas, nacionais W 
internacionais de turismo, com o objetivo de proceder a 
intercãmbios de interesse turístico; • 

XII - eropor planos de financiamentos e coa 
venios com instituiçoee financeiras,.públicae ou privada"; 

XIII - emitir.parecer relativo a financiamen 
tos de iniciativas; planoi, programas e projetos que ,..ér 
sem ao desenvolvimento da indústria turística, na forma 
que-for estabelecida na regulamentação desta lei; 

XIV - examinar,' julgar -e aprovar as contas 
que lhe forem apresentadas referentes aos planos e progra 
mas de trabalho executados; • 

XV-- fiscalizar a captação, .o repasse e a 
destinação dos recursos que lhe forem destinados; 

XVI - organizar seu Regimento Interno. 
Art. 79 -*Fica o Executivo autorizado a• 

criar o Fundo Municipal de Turismo - FUTUR, com o objeti-
vo de captar e repassar recursos para o Plano Turístico Mu 
nicipal. 

Art. 09 - Constituirão receitas do FUTUR: 
I - os preços da cessão de espaços .  públi 

coe para. eventos de cunho turístico e de negOcios e o rã 
sultado de suas bilheterias quando não revertidos.a títi 
lo de cachés.oU direitos, excluídas as receitas proSpriaí 
da Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A; 

II - á venda de publicações turísticas adi 
tadas pelo Poder Público; 

XII - a participação na renda de filmes e 
vídeos de propaganda turística do Município; 

IV - créditos orçamentários ou especiais 
que lhe sejam destinados; 

V - doações de pessoas físicas e jurídicas, 
públicas ou privadas, nacionais, estrageiras, e interna 
cionals; 

VI - contribuições de qualquer natureza,se 
jam públicas Ou privadas; 

VI/ - recursos provenientes de convênios que 
sejam celebrados; 

VII/ - produto de operações de crédito reali 
nadas pela Prefeitura, observada a legislação pertinente W 
destinadas a esse fim específico; 

IX - os rendimentos provenientes da aplica 
ção financeira de recursos disponíveis; 

X - outras rendas eventuais. 
Art. 99 - O Executivo regulamentará a pre 

sente lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sul.  
publicação. ' 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de maio 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
LAURINDO LEAL FILHO, Secretário Municipal de Esportes, Da 
zer e Recreação 
LUCI() GREGORI,.Secretário Municipal de Transportes 

• , 
HARILENA DE,SOUZA CHAU1, Secretária Municipal de Cultura 
JOSE CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações ~cuida 
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Mumicipaldb Planeja:mito 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de 
maio de 1992. 	. 
PEDRO BOHOWLETZ-DE ABREU DALLARI, secretário do Governo 
Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 46649 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 46.649 21/11/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 11.198, de 19 de maio de 1992, dispondo sobre o Conselho Municipal 

de Turismo - COMTUR e o Fundo Municipal de Turismo - FUTUR. 
Revogação: Revoga o Decreto no 29.509/1991.; (ver documento) 

Revoga o Decreto no 30.082/1991.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 32.861/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 33.062/1993.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.871/1995.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 36.035/1996. (ver documento) 
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Fccu 35 
Proc. N° 

Riasã,f; 
RE. 

DECRETO No 46.649, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005 
Regulamenta a Lei no 11.198, de 19 de maio de 1992, dispondo sobre o Conselho 
Municipal de Turismo - COMTUR e o Fundo Municipal de Turismo - FUTUR. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Conselho Municipal de Turismo - COMTUR, criado pelo artigo 5 0  da Lei no 
11.198, de 19 de maio de 1992, bem como o Fundo Municipal de Turismo - FUTUR, 
criado pelo artigo 70  da mesma lei, ficam reformulados e suas normas consolidadas na 
forma deste decreto. 
Art. 2 0  O Conselho Municipal de Turismo - COMTUR, vinculado ao Gabinete do Prefeito, 
é órgão de caráter deliberativo, consultivo e de assessoramento do Plano de Turismo 
Municipal - PLATUM, sendo responsável pela conjugação de esforços entre o Poder 
Público e a sociedade civil para a implementação da política municipal de turismo, 
atribuído à São Paulo Turismo S.A. - SPTuris seu caráter executivo. 
Art. 3 0 . A Presidência do COMTUR caberá ao Presidente da SPTuris ou, na hipótese de 

111 	ausência ou impedimento, ao seu Vice-Presidente. 
Art. 40 • O Secretário-Executivo do COMTUR será o Diretor de Turismo da SPTuris. 
Art. 50 • O COMTUR terá a seguinte composição: 
I - 3 (três) representantes escolhidos pelo Prefeito; 
II - 2 (dois) representantes escolhidos pela SPTuris; 
III - 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Cultura; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
V - 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Planejamento; 
VI - 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Finanças; 
VII - 1 (um) representante do Departamento de Operações do Sistema Viário - DSV; 
VIII - 1 (um) representante da Subprefeitura da Sé; 
IX - 1 (um) representante da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET; 
X - 1 (um) representante da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB; 
XI - 1 (um) representante da Câmara Municipal de São Paulo; 
XII - 1 (um) representante da Delegacia Especializada de Atendimento ao Turista - 
DEATUR, da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo; 
XIII - 1 (um) representante da Secretaria do Estado de Turismo; 
XIV - 1 (um) representante da Fundação "25 de Janeiro" São Paulo Convention & 
Visitors Bureau - SPCVB; 
XV - 1 (um) representante da Associação Brasileira da Indústria de Hotéis - ABIH; 

• 	
XVI - 1 (um) representante da Associação Brasileira de Empresas de Eventos - SP - 
ABEOC/SP; 
XVII - 1 (um) representante da Associação Brasileira dos Jornalistas de Turismo - SP - 
ABRAJET/SP; 
XVIII - 1 (um) representante da Associação Brasileira das Agências de Viagens de São 
Paulo - ABAV/SP; 
XIX- 1 (um) representante do Sindicato das Empresas de Turismo no Estado de São 
Paulo - SINDETUR/SP; 
XX - 1 (um) representante da Associação Brasileira de Bacharéis em Turismo - 
ABBTUR/SP; 
XXI - 1 (um) representante da Associação Brasileira das Locadoras de Automóveis - 
ABLA; 
XXII - 1 (um) representante da Associação Comercial de São Paulo - ACSP; 
XXIII - 1 (um) representante do Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares - 
SHRBS; 
XXIV - 1 (um) representante da Associação Brasileira de Bares e Restaurantes - 
ABRASEL/SP; 
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1•4 

f*'. 11.13C 

XXV - 1 (um) representante da Associação dos Transportadores de Turistas, 
Industriários, Colegiais e Similares do Estado de São Paulo - ASSOCITUR; 
XXVI - 1 (um) representante do Sindicato Estadual de Guias de Turismo de São Paulo; 
XXVII - 1 (um) representante da Associação Brasileira dos Centros de Convenções e 
Feiras - ABRACCEF; 
XXVIII - 1 (um) representante do Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias - SNEA. 
§ 1°. A critério do Presidente do COMTUR, poderão outras entidades associativas ou 
representantes, pessoas físicas e jurídicas, ser convidadas a integrar o Conselho ou a 
participar das reuniões. 
§ 2°. O mandato dos membros do COMTUR será de 2 (dois) anos, renovável por igual 
período. 
§ 3 0 . As entidades serão representadas somente por um titular e um suplente, 
devendo a substituição desses representantes ser previamente comunicada ao 
COMTUR. 
§ 4°. Será excluído do COMTUR o órgão ou entidade cujo representante não 
comparecer, sem justificativa, a 3 (três) reuniões consecutivas ou 4 (quatro) reuniões 
alternadas, no período de 1 (um) ano. 
§ 5°. Os membros do COMTUR não serão remunerados, podendo, quando no exercício 
de atribuições especiais, ser ressarcidos de despesas eventualmente realizadas, desde 
que previamente autorizadas pelos integrantes do Conselho nos termos do artigo 10 
deste decreto. 
Art. 6°. Compete à SPTuris a assessoria técnica e operacional do COMTUR. 
Art. 7°. O COMTUR fomentará a realização de projetos parcial ou integralmente 
patrocinados por órgãos, entidades, instituições ou empresas privadas mediante termo 
de cooperação, convênio ou outros ajustes, do qual fará parte também a SPTuris. 
Parágrafo único. A SPTuris, objetivando viabilizar a medida preconizada no "caput" 
deste artigo, instituirá cadastro permanente de interessados, vinculando sua 
participação aos projetos que considerar viáveis aos termos deste decreto. 
Art. 8°. O FUTUR será gerido pelo COMTUR, e suas operações executadas pela SPTuris, 
que receberá 5% (cinco por cento) sobre os valores dos serviços autorizados e 
executados, a título de taxa de administração. 
§ 10 . Os recursos do FUTUR seguirão as normas de execução orçamentária da 
Prefeitura, devendo ser depositados, quando disponíveis, em conta corrente específica, 
sob a denominação do Fundo Municipal de Turismo de São Paulo, em instituição oficial 
e sob a administração da SPTuris. 
§ 20 . No encerramento de cada exercício financeiro, o COMTUR e a SPTuris deverão 
prestar contas à Prefeitura do Município de São Paulo dos valores recebidos e 
utilizados, revertendo-se os valores não utilizados para uso do FUTUR no exercício 
financeiro seguinte. 
Art. 90 . O FUTUR contará com um Gestor e um Tesoureiro, que deverão, 
conjuntamente, administrar as receitas e a conta corrente específica do Fundo. 
§ 1°. O Gestor e o Tesoureiro do FUTUR serão indicados, respectivamente, pelo 
Prefeito e pelo Presidente do COMTUR. 
§ 2°. O Gestor terá mandato de 2 (dois) anos. 
§ 3°. O mandato do Tesoureiro deverá obrigatoriamente coincidir com o do Gestor, 
inclusive na hipótese de eventual vacância em prazo inferior ao previsto no § 20 deste 
artigo. 
§ 40 . Compete ao Gestor, isoladamente, representar o FUTUR perante terceiros e 
autoridades, e, sempre que solicitado, prestar contas ao COMTUR. 
Art. 10. É vedada a utilização de recursos do FUTUR em despesas com pessoal e 
respectivos encargos, exceto remuneração por serviços de natureza eventual 
vinculados a projetos específicos estritamente relacionados às atividades de captar 
recursos a serem aplicados na implementação do PLATUM. 
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Art. 11. A SPTuris prestará contas dos valores despendidos na execução de cada 
operação ao Gestor e ao Tesoureiro do FUTUR, que, por sua vez, submeterão essa 
prestação de contas ao COMTUR para julgamento e aprovação nos termos do artigo 
7 0 , inciso XIV, da Lei n 0  11.198, de 1992. 
Art. 12. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n 0  29.509, de 1 0  de fevereiro de 1991, n 0  30.082, de 30 de agosto de 1991, 
n0  32.861, de 21 de dezembro de 1992, n 0  33.062, de 20 de março de 1993, n 0  
34.871, de 9 de fevereiro de 1995, e n 0  36.035, de 25 de abril de 1996. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 21 de novembro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11807 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.807 22/06/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a promoçao de passeios turisticos gratuitos a maiores de 65 (sessenta e cinco) 

anos. 
Projeto: Projeto de Lei No 488/1993 (ver documento) 

Autor(es): Vicente Viscome 
Regulamentação: Decreto no 37.390/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] • 

• 
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Proc. N° VEralnr 

A 
kosr ley.w. 

F, :~. 

LEI N2 11.807 , DE 22 DE 	JUNHO DE 1995 
(Projeto de Lei n 2  488/93, do Vereador Vicente Viscome) 

Dispõe sobre a promoção de passeios turis 
ticos gratuitos.a maiáres de 65 (sessenta 
e cinco) anos. 

PAULO MALUF,;,Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. • 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 30 de maio 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• Art. 1 0  - Fica instituído, no âmbito do 
Município de São Paulo, o passeio turístico gratuito 
para pessoas com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de 
-idade: 

Art. 2° - O Executivo regulaffientará a 
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de 
sua publicação. • 

Art. 3° 	- As despesas decorrentes da 
execução desta lei correrão por conta das dotações orça-
mentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4 0  Esta-lei entra em vigor na 
data de sua publicação, 'revogadas as disposições em con-
trário. . • 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho 
de 1995, 442 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO'MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
ARTHUR ALVES PINTO, Secretário Municipal de Esportes, La-
zer e Recreação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22'de 
junho de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12606 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 12.606 06/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a instituiçao do "Programa Turistico da Cidade de Sao Paulo", a ser implantado e 

desenvolvido pela Prefeitura Municipal de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 399/1997 (ver documento) 

Autor(es): Salim Curiati 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 2/4/2013 
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LEI N. 12.606 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a instituição do "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", a ser 
implantado e desenvolvido pela Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá providências 
correlatas. 

(Projeto de Lei n. 399/97, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", a ser implantado 
e desenvolvido no Município de São Paulo, sob a responsabilidade da Prefeitura 
Municipal. 
Parágrafo único. O Poder Executivo definirá os órgãos e secretarias municipais 
envolvidos na elaboração, implantação e desenvolvimento do programa ora instituído, 
sob cujas responsabilidades ele será executado. 
Art. 2° O "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", instituído por esta lei, visa a 
propiciar aos habitantes da cidade e aos seus visitantes o conhecimento dos seus 
pontos principais de atração turística, de modo a propiciar-lhes esclarecimentos sobre 
a sua história, suas tradições, sua cultura e sua vida cotidiana. 
§ 1° Do "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", referido por este artigo, 
constarão, entre outras programações, visitas a museus, monumentos, palácios, 
praças e ruas tradicionais, feiras, teatros, cinemas, casas de espetáculos, centros 
comerciais e outros locais significativos da Cidade de São Paulo. 
§ 2° O "Programa Turístico da Cidade de São Paulo" deverá estar consubstanciado em 
programas diários, diversos, de visitas e participações em eventos, os quais poderão 
ser usufruídos isoladamente e independentemente uns dos outros. 
Art. 3° Para o cumprimento do disposto nesta lei, os órgãos e secretarias municipais 
responsáveis pela execução do "Programa Turístico da Cidade de São Paulo" poderão 
celebrar contratos, acordos ou convênios com entidades públicas e particulares, 
inclusive com empresas de turismo, de eventos, de hotelaria, restaurantes e casas de 
espetáculos em geral. 
Parágrafo único. Os contratos, acordos ou convênios, de que trata este artigo, serão 
firmados em estrita observância aos preceitos constantes da lei que disciplina as 
licitações públicas. 
Art. 4° Para o desenvolvimento do "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", o 
Poder Público do Município fica autorizado a cobrar dos interessados, participantes dos 
roteiros dos programas, importâncias correspondentes aos valores das despesas deles 
decorrentes. 
Parágrafo único. Os preços correspondentes aos roteiros dos programas desenvolvidos 
pelo "Programa Turístico da Cidade de São Paulo" serão fixados pelo Poder Público 
Municipal e deverão ser objeto de planilha publicada no Diário Oficial, tanto quando de 
sua implantação quando por ocasião de qualquer alteração de valor. 
Art. 5° A exeqüibilidade do disposto nesta lei dependerá de regulamentação, a ser 
expedida pelo Poder Executivo. 
Art. 6° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de verbas próprias 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Folha 
proc.'" 

AiosS 
R. 11. 156  

1 

PROJETO DE LEI 01-0744/2007 do Vereador Paulo Fiorilo (PT) 
Cria a Agência Especial de Fomento ao Turismo da Cidade de São Paulo o Fundo 

Municipal de Fomento ao Turismo e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO APROVA: 
Art. 1°. Fica criada a Agência Especial de Fomento ao Turismo da Cidade de São Paulo, 

entidade autárquica com personalidade jurídica própria e autonomia administrativa e 
financeira. 

Art. 2°. Compete á Agência Especial de Fomento ao Turismo da Cidade de São Paulo, 
observado o Plano Municipal de Turismo - PLATUM: 

I - planejar e implementar o desenvolvimento turístico, de forma participativa e 
integrada aos outros órgãos públicos afins, na cidade de São Paulo; 

II - promover estudos para identificar e diagnosticar as potencialidades para o 
desenvolvimento de atividades de turismo nas regiões da cidade; 

III - realizar levantamento: 
a) do histórico da formação urbana e cultural das regiões da cidade; 
b) das datas históricas; 
c) dos grupos artísticos, artistas e artesões que tenham potencial para participar de 

010 	
atividades culturais ligadas ao desenvolvimento do turismo; 

d) dos condicionantes para a preservação arquitetônica, cultural, ambiental e turística 
da cidade; 

IV - propor ações aos órgãos estatuais, municipais e nacionais, visando recuperar e 
preservar os sítios arqueológicos, históricos e ambientais; 

V - estudar a infra-estrutura e serviços, o sistema viário e o transporte e propor aos 
órgãos públicos ações para adequação dos mesmos para o suporte das ações turísticas; 

VI - incentivar a formação de empreendimentos de micro e pequeno porte no setor, 
visando incrementar a renda gerada pelo turismo local e promover a inclusão social; 

VII - elaborar programa de treinamento de guias turísticos locais e programa de 
capacitação de agentes para o desenvolvimento do turismo; 

VIII - articular os planos de fomento ao turismo com as demais ações da 
administração direta municipal, das subprefeituras e com os programas dos órgãos federais 
e estaduais; 

IX - apresentar planos e projetos de lei para o fortalecimento cultural e do turismo; 
X - implementar escritórios técnicos para atração de investimentos para a cada região 

da cidade; 
XI - gerir o Fundo Municipal de Turismo - FUTUR. 
Art. 3°. A organização administração da Agência Especial de Fomento ao Turismo da 

Cidade de São Paulo terá estrutura interna que garanta a atuação regionalizada e o 

• 

	

	

desenvolvimento de ações integradas e compatíveis com a vocação turística de cada região 
da cidade. 

Parágrafo único. A atuação da empresa São Paulo Turismo S.A. fica subordinada às 
diretrizes da Agência Especial de Fomento ao Turismo da Cidade de São Paulo 

Art. 4°. O Art. 6° da Lei n 0  11.198, de 19 de maio de 1992, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 6° 	  

XXIX - 1(um) representante do Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias - SNEA; 
XXX - 1 (um) representante da região central da cidade de São Paulo; 
XXXI - 1 (um) representante da região oeste da cidade de São Paulo; 
XXXIII - 1 (um) representante da região ,norte da cidade de São Paulo; 
XXXIV - 1 (um) representante da região sul da cidade de São Paulo." 
Art. 5°. As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 

dotações orçamentárias próprias. 
Art. 6°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 

p10744-2007.doc 
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PUBLICADO DOC 12/02/2009, PÁG. 05 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 744/07 
OF. ATL n 0  68, de 11 de fevereiro de 2009 
Ref.: Ofício SGP-23 n 0  00153/2009 

Senhor Presidente 
Nos termos do ofício referenciado, Vossa Excelência encaminhou a esta Chefia do 
Executivo cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara em sessão de 18 
de dezembro de 2008, relativa ao Projeto de Lei n 0  744/07, de autoria do então 
Vereador Paulo Fiorilo, que objetiva criar a Agência Especial de Fomento ao Turismo da 
Cidade de São Paulo, órgão de natureza autárquica, definindo sua competência e 
alterando a composição do Conselho Municipal de Turismo. 
O texto aprovado confere ao referido órgão competência para, observado o Plano 

• Municipal de Turismo - PLATUM, exercer diversas atividades relacionadas ao 
desenvolvimento do turismo, entre elas: planejar e implementar; promover estudos 
para identificação e diagnósticos de potencialidades das regiões da cidade; realizar 
levantamentos históricos, sociais e culturais da cidade; articular os planos de fomento 
ao turismo com as demais ações da administração direta e com programas dos órgãos 
federais e estaduais; e gerir o Fundo Municipal de Turismo - FUTUR. Determina, ainda, 
que a Agência tenha uma organização administrativa com estrutura que garanta 
atuação regionalizada, ficando a São Paulo Turismo S.A. subordinada às suas 
diretrizes. 
O projeto aprovado, no entanto, não reúne condições de ser convertido em lei, 
impondo-se seu veto total, na conformidade das razões a seguir aduzidas. 
Desde logo, resta patente que, ao contemplar a criação de um ente da Administração 
Municipal Indireta, outorgando-lhe competências e impingindo novas atribuições e 
encargos ao Poder Executivo, a medida versa sobre organização administrativa e 
matéria orçamentária, configurando nítida interferência nas atividades e funções dos 
órgãos municipais, o que é defeso ao Legislativo por expressa disposição legal, uma 
vez que a iniciativa para legislar sobre essas matérias é da competência privativa do 
Prefeito, a teor do disposto no artigo 37, g 2 0 , inciso IV, combinado com os artigos 69, 
inciso XVI, e 70, inciso XIV, todos da Lei Maior local. 
Indiscutível, pois, que, ao extrapolar o campo de atribuições do Legislativo e invadir a 

• 
esfera de competências exclusivas do Executivo, a propositura fere o princípio 
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2° 
da Carta Magna e reproduzido no artigo 6° da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Ademais, por óbvio que a instalação desse novo órgão acarretaria significativo ônus 
financeiro ao erário municipal, em decorrência da manutenção da infraestrutura 
(recursos humanos e materiais) necessária ao seu funcionamento. Assim, a falta de 
indicação de recursos para fazer frente às novas despesas compromete a medida 
aprovada, visto que em desacordo com o disposto nos artigos 16 e 17 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
Além desses argumentos que evidenciam sua inconstitucionalidade e ilegalidade, a 
medida não se coaduna com as atividades empreendidas para o desenvolvimento do 
turismo da cidade de São Paulo, desatendendo o interesse público. 
Para melhor compreensão das questões envolvidas, é importante esclarecer o modo 
como se desenvolve a política de turismo no Município. 
Com efeito, por força da Lei n 0  11.198, de 19 de maio de 1992, foi criado o Plano de 
Turismo Municipal - PLATUM, com o objetivo de formular a política municipal de 
turismo, visando criar condições de incremento e desenvolvimento da atividade 
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turística no Município, compreendendo as atividades originárias do setor privado ou 
público, desde que reconhecido seu interesse para o desenvolvimento social, 
econômico e cultural da Cidade. 
Para implementar essa política, a mesma lei instituiu o Conselho Municipal de Turismo 
- COMTUR, órgão deliberativo, consultivo e de assessoramento do PLATUM, vinculado 
ao Gabinete do Prefeito, responsável pela conjunção de esforços entre o Poder Público 
e a sociedade civil. Dentre as competências a esse colegiado atribuídas, estão, entre 
outras: formular as diretrizes básicas a serem obedecidas na política municipal de 
turismo; desenvolver programas e projetos de interesse turístico visando incrementar 
o afluxo de turistas à cidade; estudar de forma sistemática e permanente o mercado 
turístico do Município. 
A coordenação dos programas oficiais com os da iniciativa privada, visando o estímulo 
às atividades turísticas em pauta, fica a cargo do Governo Municipal por meio do 
COMTUR e da Anhembi Turismo S.A., sociedade de economia mista, que teve sua 
razão social alterada para São Paulo Turismo S.A. 
Como se vê, a estrutura administrativa legalmente constituída e organizada para a 
execução da política municipal de turismo tem se revelado suficiente e adequada para 
a atuação dos entes públicos e privados destinados a essa finalidade, mostrando-se 
efetivamente desnecessária sua alteração com o acréscimo de mais um órgão com 
propósitos semelhantes, como pretende o projeto aprovado. 
De fato, o texto cria uma Autarquia - ente da Administração Indireta - e, como se 
verifica do teor de seu artigo 2 0 , atribui a ela as mesmas competências que já estão 
cometidas ao COMTUR, nos termos do artigo 70  da Lei no 11.198, de 19 de maio de 
1992, sem que haja disposição expressa de sua revogação. 
Decorre dessa constatação a assertiva de que, em sendo sancionada a medida, iriam 
coexistir dois órgãos governamentais (uma autarquia e um conselho vinculado ao 
Gabinete do Prefeito) com as mesmas atribuições, o que é inadmissível por gerar 
duplicidade de ações e conflito de competência, que a toda evidência comprometem a 
eficiência do serviço público. 
Ressalte-se, ainda, que, dentre as competências atribuídas ao novo ente público, 
encontram-se algumas que não dizem respeito especificamente às políticas de turismo, 
pois estão relacionadas a questões afetas aos serviços de outros órgãos da 
Administração Direta. Tome-se como exemplo aquela estabelecida no inciso VI do 
artigo 20 : "incentivar a formação de empreendimentos de micro e pequeno porte no 
setor, visando incrementar a renda gerada pelo turismo local e promover a inclusão 
social". Pela natureza dessa matéria ressalta evidente que esse assunto está afeto às 
atribuições das Secretarias Municipais do Trabalho e da Assistência e Desenvolvimento 
Social, as quais, aliás, já desenvolvem vários programas de apoio ao 
empreendedorismo, com vistas ao mesmo objetivo. 
Por fim, cumpre observar que, a par da inadequada nomenclatura dada ao ente público 
que se pretende criar ("Agência Especial de Fomento ao Turismo"), as características 
das competências a ele atribuídas não são compatíveis com a figura jurídica de 
"Autarquia", que, de acordo com a doutrina administrativista, é forma de 
descentralização da prestação de um serviço público típico. 
Com efeito, verifica-se que o órgão que se pretende criar não apresenta qualquer 
característica que possa configurá-lo como autarquia, uma vez que não teve definida 
sua finalidade e a ele não foi outorgada a execução de um serviço público. Ao 
contrário, as competências estabelecidas no seu artigo 2 0  têm a natureza das funções 
dos órgãos de assessoramento, como são os conselhos, donde se conclui que, por mais 
esse aspecto, a medida não pode subsistir. 
Nessas condições, diante dos óbices constitucionais, legais e de interesse público que 
me impedem de conferir a almejada sanção ao texto aprovado, vejo-me na 
contingência de vetá-lo, na íntegra, o que faço, com fundamento no § 1° do artigo 42 
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da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa 
Egrégia Câmara. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13758 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.758 16/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre normas gerais para a realizaçao dos concursos publicos de ingresso para 

provimento de cargos efetivos e empregos publicos no ambito da Administraçao Publica 
Municipal Direta e Indireta. 

Projeto: Projeto de Lei No 97/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Revogação: Revoga o Decreto no 17.813/1982.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 29.179/1990.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 33.735/1993. (ver documento) 

[ Back 
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LEI No 13.758, DE 16 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 97/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre normas gerais para a realização dos concursos públicos de ingresso para 
provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - A realização dos concursos públicos de ingresso para provimento de cargos 
efetivos e empregos públicos, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta, reger-se-á por instruções especiais, consubstanciadas em edital, que 
observarão as disposições legais relativas à natureza e às atribuições do cargo e 
conterão: 
I - o prazo, horário e local das inscrições; 
II - a jornadade trabalho a que ficarão sujeitos os candidatos nomeados; 
III - a remuneração mensal; 
IV - o número de cargos vagos destinados ao preenchimento; 
V - os critérios e formas para recebimento das inscrições; 
VI - as condições para inscrição e provimento do cargo, referentes a: 
a) diploma, certificados e títulos; 
b) registro profissional; 
c) experiência profissional; 
d) capacidade física e mental; 
e) conduta; 
f) outras consideradas necessárias na forma da legislação específica e de acordo com a 
natureza e as atribuições do cargo; 
VII - as atribuições do cargo; 
VIII - se o concurso: 
a) constará de provas ou de provas e títulos; 
b) será por disciplinas, por especialização ou por modalidades profissionais, quando o 
cargo assim o exigir; 
IX - o tipo e a natureza das provas, o programa, as categorias de títulos, especificando 
os critérios de avaliação psicológica, da prova de esforço físico e outros, quando 
houver previsão legal; 
X - a forma de avaliação das provas; 
XI - os títulos e os documentos necessários à sua comprovação; 
XII - os critérios de habilitação, classificação e desempate; 
XIII - o prazo de validade do concurso, que não poderá exceder a 2 (dois) anos, 
prorrogável uma única vez, por igual período; 
XIV - os cursos a que ficarão sujeitos os candidatos nomeados, nos termos da 
legislação vigente; 
XV - os critérios para o recebimento dos recursos; 
XVI - a autoridade responsável pela homologação do concurso; 
XVII - os critérios e as condições da posse no cargo. 
§ 1° - Poderá ser atribuído aos títulos valor de até 15% (quinze por cento) das notas 
máximas conferidas às provas. 
§ 2° - Previamente à publicação dos editais deverão ser ouvidas as entidades de classe 
do funcionalismo. 
§ 30  - Será obrigatória a ampla publicidade dos concursos, de forma a que todos os 
editais sejam publicados no Diário Oficial do Município e também nos jornais de grande 
circulação em São Paulo, bem como nos jornais especializados, sob responsabilidade 
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WÏ.3 
_ 

RF 11.13'3 

da instituição realizadora de concursos contratada. 
Art. 20  - A inscrição nos concursos será feita a pedido do próprio candidato, ou por 
procurador legalmente constituído, mediante a comprovação dos requisitos 
estabelecidos no edital. 
§ 1 0  - O candidato assumirá total responsabilidade pelas informações prestadas na 
ficha de inscrição, arcando com as conseqüências de eventuaisierros de 2 
preenchimento. 
§ 2° - A inexatidão das afirmações ou as irregularidades na documentação 
apresentada, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão ,'o candidato do 
concurso, anulando todos os atos decorrentes da inscrição. 
§ 30  - Nas condições previstas no edital, a inscrição efetivar-se-á por meio do 
pagamento da importância referente ao valor da taxa de inscrição, que não poderá 
ultrapassar 10% (dez por cento) do vencimento inicial da carreira, objeto do concurso. 
§ 40  - No momento da inscrição, será entregue ao candidato um impresso contendo 
cópia integral do edital do concurso e outras informações de interesse dos candidatos. 
§ 50  - No ato da investidura no cargo ou no emprego público, a não comprovação da 
colação de grau, bem como dos demais requisitos exigidos no edital, acarretará a 
perda do direito de titularizar o cargo para o qual o candidato se classificou. 
Art. 30  - Serão inscritos de ofício, na forma da legislação vigente, os servidores 
admitidos nos termos da Lei n 0  9.160, de 3 de dezembro de 1980, para participarem 
de concursos destinados ao provimento de cargos correspondentes às funções que 
exercem. 
§ 10 - Os servidores inscritos nos termos do "caput" deste artigo ficarão sujeitos ao 
preço público estabelecido para participação em concursos. 
§ 20  - O recolhimento do preço a que se refere o parágrafo anterior far-se-á conforme 
dispuser o edital, devendo constar da listagem de inscrições deferidas apenas os 
candidatos que tiverem efetuado o pagamento do preço público correspondente. 
Art. 40  - A relação dos candidatos, com os respectivos números de inscrição e 
documento de identidade, será publicada no Diário Oficial do Município, bem como a 
relação dos candidatos que tiverem suas inscrições indeferidas. 
Art. 50  - Os candidatos serão convocados para a realização das provas em dia, hora e 
local previamente divulgados por meio de Edital de Convocação publicado no Diário 
Oficial do Município. 
Art. 6° - Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado. 
Art. 70  - Para ser admitido à prestação das provas, o candidato deverá exibir, no ato, 
documento hábil de comprovação de sua identidade, o qual deverá estar em perfeitas 
condições, permitindo a identificação do candidato com clareza. 
Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, não serão aceitos protocolos, certidão de 
nascimento, título eleitoral, carteira de estudante, crachás e identidades funcionais. 
Art. 80  - Concluída a avaliação das provas ou provas e títulos, as notas obtidas pelos 
candidatos serão publicadas no Diário Oficial do Município. 	, 
Art. 9° - Será efetuada, por ordem alfabética, no Diário Oficial do Município, a 
publicação dos resultados finais ou parciais de concursos públicos, independentemente 
da publicação por ordem de classificação. 
Art. 10 - A autoridade competente deverá homologar o concurso no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, contados a partir da data da publicação do resultado final, com base 
em relatório geral apresentado pelo órgão que realizou o concurso. 
Art. 11 - O órgão responsável pela realização dos concursos poderá incinerar: 
I - após 120 (cento e vinte) dias da homologação do concurso, cadernos de provas, 
títulos e documentos apresentados em cópia; 
II - após 5 (cinco) anos da homologação, folhas de respostas e fichas de inscrição. 
Art. 12 - Caberá recurso ao titular do órgão que realizar o concurso, nos seguintes 
prazos: 
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Folha 
Proc. N° 

Alessa 
R .11.136 

I - 2 (dois) dias, do indeferimento ou impedimento das inscrições; 
II - 1 (um) dia, da realização das provas; 
III - 2 (dois) dias, da divulgação dos gabaritos; 
IV - 2 (dois) dias, das notas obtidas nas provas; 
V - 2 (dois) dias, da pontuação atribuída aos títulos, se for o caso; 
VI - 2 (dois) dias, da classificação prévia. 
§ 1 0  - Ocorrendo a divulgação conjunta de resultados parciais de etapas 
intermediárias, os recursos e os prazos serão previstos no edital e não poderão 
ultrapassar 3 (três) dias. 
§ 20  - Interposto o recurso, poderá o candidato participar, condicionalmente, das 
provas que se realizarem na pendência de sua decisão. 
§ 30  - A matéria do recurso interposto nos termos do inciso II será restrita à alegação 
de irregularidade insanável ou de preterição de formalidade substancial e não terá 
efeito suspensivo, cabendo à autoridade competente proferir decisão fundamentada 
sobre o assunto, determinando, se for o caso, a anulação parcial ou total do concurso. 
Art. 13 - Os recursos deverão estar devidamente fundamentados e conter nome do 
candidato, número de inscrição, número de documento de identidade, nome do 
concurso e endereço para correspondência. 
Parágrafo único - Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo, 
expressos em termos convenientes, que apontarem as circunstâncias que os 
justifiquem. 
Art. 14 - Os recursos serão interpostos pelo próprio candidato ou por meio de seu 
procurador, mediante a comprovação dos requisitos exigidos no edital. 
§ 10  - A contagem dos prazos previstos nesta lei será feita em dias úteis, excluindo-se 
o dia do começo e incluindo-se o do seu término. 
§ 20  - Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil subseqüente, se o 
término recair em dia em que não houver expediente ou que o expediente for 
encerrado antes da hora normal. 
Art. 15 - A aprovação no concurso e a classificação definitiva geram para o candidato 
apenas a expectativa de direito à nomeação, reservando-se a Administração o direito 
de proceder às convocações dos candidatos aprovados para as nomeações, em número 
que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade 
financeira e durante o prazo de validade do concurso. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 16 - As disposições desta lei aplicam-se, no que couber, aos concursos para 
provimento de cargos efetivos mediante acesso. 
Art. 17 - O edital poderá sofrer alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disserem respeito ou até a data da 
convocação dos candidatos para as provas correspondentes, circunstância que 
constará de publicação do Diário Oficial do Município. 
Art. 18 - Poderá ser investido em cargo ou emprego público o cidadão português a 
quem foi deferida a igualdade de direitos nas condições previstas na legislação federal 
própria, bem como o estrangeiro, desde que em situação regular e permanente no 
território nacional, atendidas as exigências contidas na legislação federal e municipal 
pertinente e os requisitos específicos do cargo, estabelecidos na respectiva lei. 
Art. 19 - A composição das comissões organizadoras dos concursos para elaboração 
dos editais, sua competência e as demais providências necessárias ao cumprimento do 
disposto nesta lei serão estabelecidas em decreto do Executivo. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 20 - Os concursos públicos de ingresso de servidores serão realizados por 
instituições dissociadas da administração e contratadas nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 21 - Os critérios a serem observados no edital de concursos públicos para o 
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• 

ingresso de pessoas portadoras de deficiências são aqueles estabelecidos na legislação 
específica. 
Art. 22 - As normas desta lei aplicam-se aos concursos públicos ora em andamento, 
salvo se a etapa a que se refiram já houver sido concluída. 
Art. 23 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 24 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial os Decretos nos 17.813, de 11 de fevereiro de 1982, 
29.179, de 19 de outubro de 1990, e 33.735, de 14 de outubro de 1993, aplicando-se, 
no que couber, à Câmara Municipal de São Paulo e ao Tribunal de Contas do Município 
de São Paulo. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
DUVANIER PAIVA FERREIRA, Secretário Municipal de Gestão Pública - Substituto 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

	

FO.ha P 	1 5.1.6Proc. Nu 

	

fje2F 	 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13783 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.783 12/02/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre sinalizaçao de orientaçao turistica no Municipio de Sao Paulo, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 229/2002 (ver documento) 

Autor(es): Ricardo Montoro 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 2/4/2013 
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LEI No 13.783, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 229/2002, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 

Dispõe sobre sinalização de orientação turística no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - A sinalização e informação sobre atrativos e infra-estrutura turísticos e 
equipamentos de lazer presentes no espaço público do Município obedecerão aos 
procedimentos, padrões, critérios e recomendações do Guia Brasileiro de Sinalização 
Turística. 
Parágrafo único - Para os efeitos do disposto nesta lei consideram-se as seguintes 
definições: 
I - atrativos turísticos: são locais, instalações ou objetos que motivam o deslocamento 
de pessoas para visita ou contemplação, incluindo, entre outros, os sítios naturais e 
arqueológicos, edificações tombadas, monumentos, museus, ruínas, centros de cultura 

• e bibliotecas; 
II ;- equipamentos de lazer: são locais e instalações nas quais se desenvolvem 
atividades esportivas, culturais, de recreação, incluindo, entre outros, centros 
esportivos, teatros, centros de convenção, pavilhões de feiras e exposições, praças, 
represas, parques temáticos e urbanos e mirantes; 
III - infra-estrutura turística: são instalações e serviços destinados ao desenvolvimento 
da atividade turística, incluindo, entre outros, táteis, terminais de transporte, 
aeroporto, serviços de comunicação e informações turísticas, restaurantes, consulados 
e agentes de turismo. 
Art. 2° - As mensagens da sinalização de que trata esta lei, sempre que possível, 
deverão ser grafadas também nos idiomas espanhol ou inglês, ou ambos. 
Art. 3° - A Administração Municipal poderá celebrar convênios com entidades de direito 
público ou privado para a implantação dos dispositivos requeridos nos correspondentes 
projetos. 
Art. 40  - Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias da data de sua 
publicação. 
Art. 50  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de fevereiro de 2004, 451° da 

• fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretária dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Prw. N" 	.G113 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

1 

• 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14049 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.049 05/09/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a normatização e padronização da sinalização turística a ser implantada no 

âmbito do Município de São Paulo, e dá outras p rovidências. 
Projeto: Projeto de Lei No 254/2002 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Goulart; Laurindo; Paulo Frange; Salim Curiati; Toriinho Paiva; Vicente Cândido da 
Silva; William Woo 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

2/4/2013 
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LEI No 14.049, DE 5 DE SETEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 254/02, dos Vereadores Goulart - PMDB, Laurindo - PT, Paulo 
Frange - PTB, Salim Curiati - PP, Toninho Paiva - PL, Vicente Cândido - PT e William 
Woo - PSDB) 

Dispõe sobre a normatização e padronização da sinalização turística a ser implantada 
no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de 
São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento 
Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado o Sistema de Sinalização e Orientação Turística, constituído por 
placas indicativas a serem implantadas nas proximidades de sítios turísticos, obras ou 
patrimônio cultural de relevante interesse. 
Art. 2° As placas indicativas de que trata o art. 1° desta lei terão suas dimensões 
padronizadas e serão compostas, preferencialmente, por pictogramas, utilizando-se de 
legendas apenas quando necessário. 
§ 1° Os pictogramas e as legendas de que trata o "caput" deverão possuir conteúdo 
objetivo, claro e expresso em tamanho e tipo que favoreçam a imediata e inequívoca 
leitura e/ou interpretação da mensagem veiculada. 
§ 2° As placas indicativas a que se refere esta lei abordarão, entre outros aspectos: 
I - a sinalização de entrada no sítio turístico; 
II - as áreas de estacionamento; 
III - a infra-estrutura de apoio turístico; 
IV - a sinalização de saída; 
V - o horário de funcionamento local; 
VI - as rotas turísticas pedonais; 
VII - os serviços existentes; 
VIII - a distância e direção dos demais sítios turísticos existentes nas proximidades; 
IX - o alerta em relação às áreas de risco. 
Art. 3° A localização das placas de sinalização de que trata esta lei respeitará 
padronização quanto ao afastamento das vias de tráfego, altura de fixação, distância 
entre sua localização e o ponto de acesso ao sítio turístico, entre outros elementos, de 
forma a permitir sua fácil identificação pelo turista. 
Art. 4° O Poder Público Municipal buscará obter, junto às demais esferas 
administrativas afetas ao assunto, os elementos técnicos necessários à consecução da 
normatização de que trata a presente lei. 
Parágrafo único. O Poder Público constituirá grupo de trabalho específico a esta 
finalidade, do qual deverão participar obrigatoriamente representantes dos órgãos 
municipais responsáveis pelas áreas de turismo, cultura, trânsito, meio ambiente, 
esportes, lazer e recreação, planejamento urbano e infra-estrutura urbana. 
Art. 5° O Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de setembro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Vice-Prefeito em exercício no cargo de Prefeito 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de setembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Fc,:ha 
Proc. ti`...CL..-UiSt 	0 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14474 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.474 11/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a identificação dos pontos turísticos localizados no âmbito da Cidade de São 

Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 124/2003 (ver documento) 

Autor(es): Edivaldo Estima 

[ Back ] 

• 

http://cm332adm/scripts/vocis.exe/iah/ 	 2/4/2013 
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LEI N 0  14.474 DE 11 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI N 0  124/03) 
(VEREADOR EDIVALDO ESTIMA - PPS) 
Dispõe sobre a identificação dos pontos turísticos localizados no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Os pontos turísticos, localizados no âmbito do Município de São Paulo, deverão 
receber sinalização padronizada que promova sua fácil identificação pelos transeuntes 
e visitantes. 
Art. 2° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 3 0  Como forma de estimular a participação da iniciativa privada, o Poder Público 
poderá valer-se de convênios ou a criação de programas orientados à recuperação e 
valorização dos patrimônios envolvidos. 
Art. 40  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 

• contar da data de sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, (VETADO). 
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de julho de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 13 
de julho de 2007. 
A Secretária Geral Parlamentar em exercício, Karen Lima Vieira 
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1/1 
Título: LEI No 14.490 24/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a constituição, organização e montagem do Sistema Municipal de Transporte 

Público Urbano sobre Trilhos na área e nos termos que especifica, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 156/2007 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues 

FoLh8 
Proc. N 

1 of 1 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14490 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
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FcÀha 	• EI1 t3  
Alesun 

RJ: 

LEI No 14.490, DE 24 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 156/07, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PR) 

Dispõe sobre a constituição, organização e montagem do Sistema Municipal de 
Transporte Público Urbano sobre Trilhos na área e nos termos que especifica, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica permitido ao Executivo constituir, organizar e montar o Sistema Municipal 
de Transporte Público sobre Trilhos - VLT (Veículo leve sobre trilhos). 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2 0  Todo o sistema de que trata esta lei terá natureza complementar e integrada à 
Rede Municipal de Transportes e ao sistema viário da cidade. 
Art. 2o São objetivos da implantação do Sistema Municipal de Transporte Público sobre 
Trilhos: 
I - propiciar ao usuário um meio de transporte de curtas distâncias seguro, econômico, 
relativamente rápido, confortável, de fluxo constante e com rotas de traçado regular; 
II - permitir o relacionamento harmonioso do usuário com o espaço urbano, inclusive 
pelo acesso a um meio de transporte ecológico, silencioso, de "design" contemporâneo 
e ajustado às normas de acessibilidade universal; 
III - possibilitar, com idênticas vantagens, o atendimento a outras modalidades de 
serviços, além do transporte de passageiros, tais como a logística de abastecimento 
dos estabelecimentos comerciais e de serviços existentes na região, operações de 
carga e descarga, retirada de lixo e entulho, manutenção dos serviços públicos na 
área, etc.; 
IV - ampliar, pela disponibilização de linhas de transporte coletivo de passageiros de 
qualidade, o aproveitamento, pela população e por visitantes, do grande patrimônio 
artístico, cultural, educacional, paisagístico, turístico e de lazer existentes na região; 
✓  - melhorar o acesso de veículos particulares de passeio e transporte leve à região 
central da cidade, melhorando a circulação e o estacionamento no local, pela oferta de 
um meio de transporte alternativo mais rápido, mais seguro e menos estressante; 
VI - disciplinar o ambiente urbano e melhorar a paisagem e o meio ambiente; 
VII - estimular a ocupação residencial do centro da cidade e, com a demanda criada a 
partir daí, impulsionar a sua renovação; 	 . 
VIII - dinamizar e qualificar a economia na área central da cidade de São Paulo. 
Art. 30  Este Sistema poderá comportar cinco tipos de veículos: 
I - veículo de transporte de passageiros (fechado); 
II - veículo de turismo, que poderá ter um serviço de bar conjugado (de concepção 
especial); 
III - veículo de transporte de produtos, cargas e materiais em geral (fechado e de 
concepção especial); 
IV - veículo especial para atividades governamentais e sociais; 
✓  - veículo especial para a realização de serviços públicos locais e de manutenção. 
Art. 40  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓  - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
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Art. 50  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 60  (VETADO) 
Art. 70  Este Sistema poderá ser construído e operado diretamente pelo Poder Público 
ou, de forma delegada, por terceiros, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Este Sistema terá como fontes básicas de receita a tarifa, o serviço de 
distribuição de carga. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
é,- • 

F roc. 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

	r . 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14968 

Total de referências : 1 

Base 	

• 

 

1/1 
Título: LEI No 14.968 30/07/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a qualificação do turismo no Município de São Paulo através da capacitação de 

jovens e adultos. 
Projeto: Projeto de Lei No 316/2008 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Donato 
Regulamentação: Decreto no 51.121/2009 - Regulamenta o Programa Jovem Monitor Cultural instituído por 

esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 2/4/2013 
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°Vá Foiha 
Proc. NO OrreEnflin 

a.) 
AieSSary t. a aki 

RF. 11.136 

LEI No 14.968, DE 30 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  316/08, do Vereador Donato - PT) 
Dispõe sobre a qualificação do turismo no Município de São Paulo através da 
capacitação de jovens e adultos. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° A Municipalidade de São Paulo, através da Secretaria Municipal de Cultura, com 
a participação da Secretaria Municipal do Trabalho, de acordo com o que dispuser o 
respectivo regulamento, deverá promover, constantemente, cursos de capacitação 
para jovens destinados às áreas de recepção, apoio ao turista e difusão cultural e 
serão denominados como Programa Jovem Monitor de Turismo e Programa Jovem 
Monitor Cultural. 
Art. 20  Os programas deverão ser prioritariamente ministrados a jovens de baixa 
renda e deverão focar a implementação do tratamento diferenciado aol turista que 
visita a Cidade de São Paulo, além de promover a interação com os equipamentos 
culturais da Cidade de São Paulo. 
Parágrafo único. O conteúdo dos cursos que compõem os programas será definido pela 
Secretaria Municipal de Cultura e pela São Paulo Turismo S/A. 
Art. 3 0  Nos cursos de capacitação de jovens do Programa Jovem Monitor de Turismo 
deverá a Municipalidade implementar especial atenção à qualificação de pessoas para a 
Copa do Mundo de 2014, evento este de grande dimensão internacional, que terá 
como uma de suas sedes a Cidade de São Paulo. 
Art. 4° Nos cursos de capacitação de jovens do Programa Jovem Monitor Cultural 
deverá a Municipalidade implementar especial atenção na qualificação dos jovens para 
que estes atuem nos diferentes espaços culturais e nas atividades nele realizadas, 
devendo a capacitação abranger conhecimentos sobre história, artes plásticas, música, 
literatura, cinema, entre outras. 
Art. 5 0  Para viabilizar os cursos previstos nesta lei, poderá a Municipalidade celebrar 
convênios com a iniciativa privada, com entidades não-governamentais, com o 
Governo do Estado de São Paulo e com a União. 
Art. 6° Os jovens que participarem do Programa Jovem Monitor Cultural e Jovem 
Monitor de Turismo farão jus a um auxílio-transporte e ao benefício de seguro de vida 
coletivo, conforme regulamentação específica. 
Parágrafo único. A participação no Programa Jovem Monitor Cultural ou Jovem Monitor 
de Turismo não gerará quaisquer vínculos empregatícios ou profissionais entre o 

• 

	

	
beneficiado e o Município de São Paulo, ou quaisquer de seus órgãos, nem com a São 
Paulo Turismo S/A. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão p ior conta das dotações 
orçamentárias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 30 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

• 
ser% 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Metsa Jíe, Labaki 

Fotha F6155 1 of 1 
Pf9c- N C:Mit 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 51121 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 51.121 17/12/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta o Programa Jovem Monitor Cultural, instituído pela Lei no 14.968, de 30 de 

julho de 2009. 

[ Back 

http://cm332adm/scriptskods.exenah/ 	 2/4/2013 
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Foiha 
Proc. N° 

abaki 
RF. 11.136 

Aie 

DECRETO No 51.121, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 
Regulamenta o Programa Jovem Monitor Cultural, instituído pela Lei n° 14.968, de 
30 de julho de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O Programa Jovem Monitor Cultural, instituído pela Lei n° 14.968, de 30 de 
julho de 2009, na Secretaria Municipal de Cultura, com a participação da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, fica regulamentado na 
conformidade das disposições deste decreto. 
Art. 2°. O Programa Jovem Monitor Cultural objetiva, a partir da interação entre a 
comunidade e os equipamentos culturais administrados pela Secretaria Municipal de 
Cultura, estimular, por meio de atividades culturais, a inserção socioeconômica e 
desenvolver a formação e a experimentação profissional, bem como facilitar a 
continuidade dos estudos de jovens que atendam as seguintes condições: 
I - ter completado o ensino médio; 
II - residir no Município de São Paulo há, pelo menos, 1 (um) ano; 
III - ter idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e nove) anos; 
IV - pertencer, preferencialmente, à família de baixa renda, de acordo com os 
critérios estabelecidos pela Lei n 0  13.841, de 7 de junho de 2004; 
V - outras condições pertinentes que constarem do edital de seleção. 
§ 1°. O número de vagas, por equipamento cultural, e as regras de seleção, 
incluída a faixa etária que participará de cada edição do Programa quando não for a 
hipótese de atender a totalidade da faixa etária prevista no inciso III do "caput" 
deste artigo, serão definidos em edital a ser publicado pela Secretaria Municipal de 
Cultura, com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência da data de início do 
Programa. 
§ 2°. Ao se inscrever para a seleção, o jovem deverá indicar o equipamento cultural 
para o qual pretende se candidatar, dentre aqueles que constarem do edital, 
considerando-se que deverá residir na área da Subprefeitura em que se localiza o 
equipamento ou de Subprefeituras vizinhas há, pelo menos, 1 (um) ano. 
§ 3°. O jovem selecionado poderá participar do Programa pelo prazo mínimo de 9 
(nove) meses e máximo de 2 (dois) anos, a critério do gestor do Programa no 
equipamento cultural, considerados o interesse público, a permanência das 
condições que ensejaram a inclusão do jovem no Programa e a disponibilidade de 
recursos que possibilitem a prorrogação do prazo inicial fixado. 
§ 4°. Para enquadramento na faixa etária, considera-se a idade do beneficiário em 
número de anos completados até o dia do ano em que ocorrer a sua inscrição para 
seleção no Programa. 
§ 5°. Os jovens selecionados deverão assinar Termo de Compromisso e 
Responsabilidade com a Secretaria Municipal de Cultura, com a anuência da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, declarando ter 
conhecimento das regras do Programa às quais se sujeitarão e das sanções por 
eventual descumprimento. 
§ 6°. Em cada edital de seleção, 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas serão 
destinadas prioritariamente a jovens com deficiência ou mobilidade reduzida. 
§ 7°. A inserção do jovem no Programa não caracterizará vínculo empregatício ou 
de qualquer natureza com o Município de São Paulo ou seus órgãos. 
§ 8°. A Secretaria Municipal de Cultura contratará um seguro de vida coletivo para 
os selecionados e a apólice deverá viger antes do início das atividades pelos jovens 
participantes. 
§ 9°. Findo o prazo de participação do jovem no Programa, fará ele jus ao 
recebimento do certificado correspondente, emitido pela Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Art. 3°. O Programa Jovem Monitor Cultural terá carga horária de, no máximo, 30 
(trinta) horas semanais de formação e consistirá, basicamente, no seguinte: 
1 - formação teórica, com aprendizado em sala de aula e o seguinte conteúdo: 
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a) conhecimento de dados e referências sobre a região onde está instalado o 
equipamento cultural onde atua; 
b) ampliação do repertório e conhecimento formal de cultura geral dos jovens; 
c) conhecimento sobre a história e conteúdo das áreas artísticas e culturais de 
trabalho do equipamento cultural onde atua, tais como artes cênicas, música, 
literatura, cinema e artes plásticas; 
d) conhecimento sobre a forma e organização dos grupos juvenis e seus 
movimentos culturais, assim como do conteúdo produzido sobre políticas de 
juventude; 
e) possibilidades e interfaces da cultura com as demais áreas de conhecimento e 
atuação, como trabalho, educação, turismo, segurança pública, meio ambiente e 
assistência social; 
f) incentivo ao protagonismo e à participação dos jovens na ampliação de seu 
universo cultural e seus conhecimentos do mundo; 
II - formação prática, que consistirá em atividades de atendimento monitorado ao 
público e de produção de atividades da programação do equipamento cultural para 
o qual o jovem for selecionado, de acordo com o que constar do respectivo edital, a 
partir da: 

• 
a) atuação nos diferentes espaços e atividades de atendimento do equipamento 
cultural, tais como: Internet, biblioteca, recepção, exposição, sala de projetos, 
multimídia, teatro, cinema, visitação do equipamento, apoio aos projetos 
desenvolvidos, apoio a oficinas e atividades da programação mensal; 
b) recebimento e acompanhamento das demandas, sugestões e críticas dos 
freqüentadores do equipamento cultural; 
c) produção de relatórios analíticos das atividades da programação do equipamento 
cultural; 
d) montagem de exposição e intervenção em espaços de convivência; 
e) reuniões com grupos de jovens e núcleos temáticos do equipamento cultural; 
f) desenvolvimento da capacidade de comunicação e expressão do jovem monitor 
perante seus pares e outras gerações; 
g) vivência de situações de conflito, de dificuldades de produção e de adversidades 
do cotidiano. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Cultura elaborar o conteúdo do 
Programa Jovem Monitor Cultural, bem como definir, no edital de seleção, a carga 
horária semanal de formação teórica e de formação prática, observado o limite 
previsto no "caput" deste artigo. 
Art. 40 . Havendo disponibilidade orçamentária e financeira, o Programa Jovem 
Monitor Cultural poderá prever, no edital de seleção, que os, jovens selecionados 

• para o Programa farão jus a um auxílio pecuniário mensal. 
Parágrafo único. O auxílio-pecuniário não será pago integralmente aos que não 
cumprirem as atividades, carga horária e demais obrigações constantes do Termo 
de Compromisso e Responsabilidade, exceto na hipótese de internação em unidade 
médica por problemas de saúde. 
Art. 5°. Na hipótese de que trata o artigo 4° deste decreto, quando os recursos 
para pagamento do auxílio pecuniário mensal advierem: 
I - das dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico e Trabalho, as regras e critérios para o respectivo pagamento serão 
aquelas constantes da Lei n° 13.841, de 2004, que dispõe sobre normas do 
Programa Bolsa-Trabalho; 
II - de convênios ou parcerias firmados pela Secretaria Municipal de Cultura, ou de 
dotações de seu orçamento, o edital de seleção estabelecerá o respectivo valor, o 
qual deverá incluir o auxílio-transporte a que alude o artigo 6° da Lei n° 14.968, de 
2009. 
Art. 6°. Previamente à cada edição do Programa Jovem Monitor Cultural, será 
firmado um termo de cooperação entre a Secretaria Municipal de Cultura e a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, do qual deverá 
constar o respectivo cronograma de atividades. 
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Art. 7 0 . Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, 
em qualquer hipótese, participar da elaboração do edital de seleção do Programa 
Jovem Monitor Cultural, fornecendo os dados estatísticos necessários, 
especialmente os relativos ao mapeamento do número de jovens que, de acordo 
com os requisitos do artigo 3° deste decreto, estejam em condições de participar 
da seleção. 
Art. 8°. O Programa Jovem Monitor de Turismo será objeto de regulamentação 
específica. 
Art. 90 • As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 17 de dezembro de 2009, 
456° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 
MARCOS CINTRA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE, Secretário Municipal de 
Desenvolvimento Econômico e do Trabalho 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de dezembro de 2009. 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal - Substituto • 
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F cihaPa 
Proc. N° 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15295 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 15.295 28/09/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui no Calendário Oficial da Cidade de São Paulo a Feira Internacional do Serviço de 

Turismo - FISTUR e o Congresso Internacional de Gastronomia, Hospitalidade e Turismo a 
serem realizados anualmente no mês de março, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 635/2006 (ver documento) 
Autor(es): Chico Macena; Antonio Goulart; Juscelino Gadelha; Minam Athie; Paulo Frange; Ushitaro 

Kamia; William Woo 
Notas: - A serem realizados, anualmente, no mês de março. 

[ Back • 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 2/4/2013 
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RF. 11.136 

PUBLICADO DOC 30/09/2010, p. 124 c. 1 

LEI No 15.295 DE 28 DE SETEMBRO DE 2010 
(PROJETO DE LEI No 635/06) 
(VEREADORES CHICO MACENA - PT, GOULART - PMDB, JUSCELINO 
GADELHA - PSDB, MYRYAM ATHIE - PDT, PAULO FRANGE - PTB, USHITARO 
KAMIA - DEMOCRATAS E WILLIAM WOO - PSDB) 
Institui no Calendário Oficial da Cidade de São Paulo a Feira Internacional do 
Serviço de Turismo - FISTUR e o Congresso Internacional de Gastronomia, 
Hospitalidade e Turismo, a serem realizados anualmente no mês de março, e dá 
outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica incluído no Calendário Oficial do Município de São Paulo a Feira 
Internacional do Serviço de Turismo - FISTUR e o Congresso Internacional de 
Gastronomia, Hospitalidade e Turismo, a serem realizados anualmente no mês de 
março. 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 28 de setembro de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
28 de setembro de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Fciha)~ag,i ti A 

Proc. N° 	01  
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

 

RF. 11.135 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 50626 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 50.626 22/05/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a atuação do Poder Público Municipal, por meio da São Paulo Turismo S/A, 

visando à promoção da Cidade de São Paulo como destino turístico, em virtude da realização 
da Copa do Mundo FIFA de 2014. 

http://cm332adm/scripts/w -xis.exe/iah/ 	 2/4/2013 
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Aless 	r 6 bak i  

RE.11.126 

DECRETO No 50.626, DE 22 DE MAIO DE 2009 
Dispõe sobre a atuação do Poder Público Municipal, por meio da São Paulo Turismo 
S/A, visando à promoção da Cidade de São Paulo como destino turístico, em virtude 
da realização da Copa do Mundo FIFA de 2014. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que o Brasil sediará a Copa do Mundo FIFA de 2014, evento de 
notório interesse tanto para o país quanto para a Cidade de São Paulo, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A atuação do Poder Público Municipal, com o objetivo de promover a Cidade 
de São Paulo, no país e no exterior, como destino turístico, em virtude da 
realização da Copa do Mundo FIFA de 2014, dar-se-á, com exclusividade, por meio 
da São Paulo Turismo S/A - SPTuris. 
Parágrafo único. A atuação da SPTuris poderá compreender, cumulativamente ou 
não, a organização, a execução, a promoção, a divulgação e a comercialização de 
eventos e projetos relacionados à Copa do Mundo FIFA de 2014, bem como a 
adoção das providências para tanto necessárias. 
Art. 20 . Para a consecução dos objetivos previstos neste decreto, a SPTuris poderá 
firmar as avenças necessárias com a iniciativa privada, estabelecendo, nos 
respectivos instrumentos, os direitos e obrigações das partes envolvidas, sempre 
visando criar mecanismos e gerar recursos que promovam a cidade como destino 
turístico. 
Art. 3 0 • As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta dos 
recursos orçamentários a ele destinados. 
Art. 40 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de maio de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de maio de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Foia hroc.  p u.  

AIesCre Lb"  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 52244 

Total de referências : 

 

  

1/1 
Título: DECRETO No 52.244 15/04/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a instituição e organização do serviço "City Tour Oficial da Cidade de São Paulo". 

Alterações: Dec. 52.631/2011 - Altera o parágrafo 3 0  do art. 8 0  deste Decreto. (ver documento) 

[ Back 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 	 2/4/2013 
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RF. 11.136 

PUBLICADO DOC 16/04/2011, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 52.244, DE 15 DE ABRIL DE 2011 
Dispõe sobre a instituição e organização do serviço "City Tour Oficial da Cidade de 
São Paulo". 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a obrigação do Município, prevista no artigo 164 de sua Lei 
Orgânica, de promover o turismo como fator de desenvolvimento econômico, 
cabendo-lhe, também, neste sentido, coordenar os programas turísticos oficiais 
com aqueles oferecidos pela iniciativa privada, a teor da Lei n 0  11.198, de 19 de 
maio de 1992; 
CONSIDERANDO, ainda, ser atribuição do Município autorizar e regular as linhas ou 
trechos de linha dos Serviços de Transporte Coletivo Urbano, os terminais e as 
paradas que estejam em seu território, disciplinando sual inserção no espaço 
urbano, nos termos da Lei n 0  13.241, de 12 de dezembro de 2001; 
CONSIDERANDO, finalmente, a vocação da Cidade de São Paulo para a realização 
de grandes congressos, megaeventos esportivos e acontecimentos de importância 
internacional, a resultar crescente fluxo turístico, bem como a necessidade de criar 
uma modalidade de transporte regular que interligue as principais atrações 
turísticas paulistanas e torne acessível, aos turistas e à população em geral, a 
diversidade cultural oferecida pela cidade, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica instituído o serviço "City Tour Oficial da Cidade de São Paulo", a ser 
executado por meio da atividade de transporte coletivo turístico especial, como 
modalidade do Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros, mediante roteiro 
certo e previamente autorizado. 
Art. 2°. Considera-se transporte coletivo turístico especial a atividade de transporte 
coletivo restrita a segmento específico e predeterminado de passageiros, não 
sujeita às obrigações de universalização, continuidade e modicidade tarifária, 
atributos do Transporte Coletivo Público de Passageiros. 
Art. 3°. O serviço de transporte coletivo turístico especial, de interesse público, tem 
por objetivo primordial atender pessoas interessadas na realização de turismo na 
Cidade de São Paulo, com regularidade, conforto, segurança e praticidade. 
Art. 4°. A Secretaria Municipal de Transportes - SMT, no âmbito de suas 
atribuições, ficará responsável por: 
I - possibilitar, aos interessados na exploração do serviço ora instituído, sua 
inserção no mercado, mediante prévio procedimento licitatório; 
II - celebrar, gerir e fiscalizar o contrato originado do procedimento licitatório; 
III - diagnosticar a necessidade de obras de adequação viária para implantação dos 
pontos de estacionamento e oferecer, aos interessados, os projetos de adequação; 
IV - orientar, acompanhar e fiscalizar as obras de implantação dos pontos de 
estacionamento e os eventuais reparos que se fizerem necessários ao longo do 
traçado; 
V - intermediar, perante os órgãos responsáveis, a obtenção das autorizações 
cabíveis; 
VI - atuar como intermediadora ou mediadora nas questões atribuídas a outros 
órgãos de transporte; 
VII - elaborar o projeto executivo relativo às obras a serem realizadas nos pontos 
de estacionamento, ao longo do trajeto. 
Art. 5°. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, no âmbito de suas 
atribuições, ficará responsável por: 
I - regulamentar a sinalização específica a ser utilizada ao longo do traçado e nos 
pontos de estacionamento; 
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II - elaborar o projeto executivo no que tange à sinalização dos pontos de 
estacionamento; 
III - autorizar e aprovar a sinalização específica necessária; 
IV - fiscalizar o cumprimento da sinalização específica ao longo do traçado da rota e 
nos pontos de estacionamento. 
Art. 6 0 . A São Paulo Transporte S/A - SPTrans, no âmbito i de suas atribuições, 
ficará responsável por: 
I - auxiliar a gestão da exploração do serviço de transporte coletivo turístico 
especial e sua fiscalização, quanto à operacionalização do sistema; 
II - estabelecer as especificações veiculares da frota e sua atualização, com base 
nas normas nacionais pertinentes, considerando as características funcionais, as 
necessidades dos usuários e as tecnologias aplicáveis ao transporte coletivo 
turístico, de acordo com as informações fornecidas pela SPTuris; 
III - realizar a inspeção veicular de segurança e ambiental prevista no artigo 104 
do Código de Trânsito Brasileiro. 
Art. 7 0 . A São Paulo Turismo S/A - SPTuris, no âmbito de suas atribuições, ficará 
responsável por: 
I - acompanhar e monitorar o andamento dos serviços, no que tange ao setor de 
turismo; 
II - elaborar, em conjunto com os órgãos responsáveis, o projeto do traçado do 
"City Tour Oficial da Cidade de São Paulo"; 
III - elaborar o projeto de comunicação visual dos equipamentos e mobiliário 
urbano e garantir sua aprovação, perante os órgãos responsáveis, e efetivo 
cumprimento; 
IV - prestar suporte à SPTrans, fornecendo os elementos e informações a que se 
refere o inciso II do artigo 6 0  deste decreto, para compor o caderno de 
especificações técnicas, a cargo da SPTrans. 
Art. 8 0 . Visando a efetiva implementação do serviço ora instituído, fica criado Grupo 
de Trabalho com as seguintes atribuições: 
I - analisar e aprovar o traçado da rota ou rotas; 
II - conceber o projeto de implantação do serviço; 
III - solicitar e propor às unidades municipais competentes a adoção das medidas 
necessárias para a operação do serviço; 
IV - manter processo sistematizado de monitoramento e informações das ações em 
curso. 
§ 1o. O Grupo de Trabalho será composto por 1 (um) representante dos seguintes 
entes e órgão municipal: 
I - Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
II - São Paulo Transporte S/A - SPTrans; 
III - São Paulo Turismo S/A - SPTuris; 
IV - Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 
§ 20 . Os membros do Grupo de Trabalho, bem como seu coordenador, serão 
designados pelo Prefeito, mediante portaria. 
§ 30 . No prazo de 60 (sessenta) dias, o Grupo de Trabalho deverá encaminhar à 
Secretaria do Governo Municipal relatório das medidas implementadas com vistas 
ao atendimento das disposições deste decreto. 
Art. 9 0 . A circulação dos veículos utilizados no serviço do "City Tour Oficial da 
Cidade de São Paulo" não se submete às restrições previstas na Lei no 14.971, de 
25 de agosto de 2009, que dispõe sobre a atividade de fretamento no âmbito do 
Município de São Paulo, bem como na Lei no 12.490 e no Decreto; no 37.085, 
ambos de 3 de outubro de 1997, que dispõem sobre o Programa de Restrição ao 
Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 
Art. 10. Este decreto entrará em vLgor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 15 de abril de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de Transportes 
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NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de abril de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 52631 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: DECRETO No 52.631 06/09/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o § 30  do artigo 80  do Decreto no 52.244, de 15 de abril de 2011, que dispõe sobre a 

instituição e organização do serviço "City Tour Oficial da Cidade de São Paulo". 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/vvxis.exe/iah/ 	 2/4/2013 
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Folha 
Proc. N° 

Ness,  ao" 

11.125 

PUBLICADO DOC 07/09/2011, p. 1 c. 3 

DECRETO No 52.631, DE 6 DE SETEMBRO DE 2011 
Altera o § 3 0  do artigo 8° do Decreto n 0  52.244, de 15 de abril de 2011, que dispõe 
sobre a instituição e organização do serviço "City Tour Oficial da Cidade de São 
Paulo". 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O § 3° do artigo 8° do Decreto n° 52.244, de 15 de abril de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 8 0 	  
§ 3°. O Grupo de Trabalho deverá concluir os seus trabalhos até o início da 
operação do serviço de que trata este decreto, devendo, a cada 60 (sessenta) dias, 
encaminhar à Secretaria do Governo Municipal relatório das medidas 
implementadas."(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 6 de setembro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de Transportes 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de setembro de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Fatia P44of 1 Proc. N °  ~- 1-3 
Aiess-jr•  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 52743 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 52.743 25/10/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Oficializa a Rota Turística Afro-Brasileira Luiz Gama, no município de São Paulo, para as 

finalidades que especifica. 

[ Back 

http://cm332admiscripts/wxis.exe/iah/ 	 2/4/2013 
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oUcla 
P roc. N° 

A:essrà 
RF.11.136 

IP 11  

¡II #wor, 

-.- ec2k1 

113 

PUBLICADO DOC 26/10/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO No 52.743, DE 25 DE OUTUBRO DE 2011 
Oficializa a Rota Turística Afro-Brasileira Luiz Gama, no Município de São Paulo, 
para as finalidades que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica oficializada a Rota Turística Afro-Brasileira Luiz Gama, instrumento 
voltado à demonstração, valorização e à difusão da contribuição da população 
negra à Cidade de São Paulo. 
Art. 2°. A Rota Turística Afro-Brasileira Luiz Gama constituirá também opção de 
turismo a ser divulgada e utilizada para a disseminação, entre os munícipes e os 
visitantes da Cidade de São Paulo, dos locais e logradouros que remetam à cultura 
afro-brasileira, com as seguintes finalidades: 
I - identificar os locais que denotem a influência da população negra no 
desenvolvimento da Cidade; 
II - divulgar os locais turísticos que apontem para as diversas contribuições dos 
negros na construção histórica, cultural e social da Cidade; 
III - dar visibilidade aos ícones afro-brasileiros; 
IV - preservar a cultura afro-brasileira. 
Art. 3°. A Rota Turística Afro-Brasileira Luiz Gama terá por referência o seguinte 
roteiro: início no Largo do Arouche, onde se encontra o Busto de Luiz Gama, 
seguindo para o Largo do Paissandu, na Igreja Nossa Senhora do Rosário, para o 
Parque Ibirapuera, no Museu Afro-Brasil, até o Sítio da Ressaca, integrante do 
Museu da Cidade de São Paulo. 
Parágrafo único. A partir do roteiro básico descrito no "caput", caberá à 
Coordenadoria de Assuntos da População Negra - CONE, da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria, detalhar a Rota Turística Afro-Brasileira Luiz Gama, por 
meio de acréscimos e atualizações dos pontos turísticos, culturais, religiosos e 
ambientais considerados relevantes para a memória e divulgação das contribuições 
de Luiz Gama e de outros integrantes da população negra na construção histórica, 
cultural e social da Cidade de São Paulo, mediante a edição de guia para orientação 
dos munícipes e visitantes, a ser disponibilizado no Portal da Prefeitura do Município 
de São Paulo na Internet. 
Art. 4°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 5°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de outubro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
UEBE REZECK, Secretário Municipal de Participação e Parceria 
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em ; 25 de outubro de 2011. 
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Fala 
proc. N° 

PROJETO DE LEI 
01 - PL 
01 -0286/199á' 

Cria a Linha Especial de õnibus 
"Pontos Turisticos", e dí outras 
providincias. 

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 19 - Fica criada no Sistema Municipal de Transporte 
Coletivo de São Paulo, a Linha Especial de õni 
bus "Pontos Turísticos". 

Parãgrafo 19 - A linha de õnibus de que trata o 	caput 
deste artigo, que circulara somente aos 
sãbados, domingos e feriados,.terã por i-
tinerãrio os pontos turisticos,histõricos; 
artisticos", esportivos e culturais da Ci-
dade de São Paulo. 

Parágrafo 29 - Os "ónibus que servirão ã Linha Especial, 
deverão ter apenas a porta dianteira, do-
tados de ar condicionado,e com a presensa 
de um tgcnico de turismo para as necessa-
rias informações. 

Art. 29 - A coordenaçao da Linha Especial de Ônibus "Po 
tos Turisticos", bem como o seu itinerírio, es 
tara a cargo da Secretaria Municipal de Trans= 
portes, da Secretaria Municipal de Cultura, da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Re-
creação e da Anhembi-Turismo e Eventos da Ci-
dade de São Paulo. 

Parãgrafo tinico - Aos usuãrios serio fornecidos folhetos 
explicativos dos pontos turisticos per 
corridos, bem como contendo informações 
civicas, de urbanidade e de saúde. 

O Poder Executivo regulamentara a presente lei 
no prazo de 60 ( sessenta) dias contados a 
partir de sua publicação. 

As despesas para execução desta lei, correrão 
por conta de dotações orçamentãrias prOprias, 
suplementadas se necessario. 

Esta lei entrará em vigor na data de sua publi 
cação, revogadas as disposições em contrario. 

Sala das Sessões, 

ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO 

Vereador 

Art. 39 - 

Art. 49 	- 

Art. 59 - 

:od . 0561 
	

Numes soniçc guallee 1. CMSP. 
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Proc. N" 0. 1.:,:effilif3 

gel 
Alces- r- uaki 

RF.11.136 

1 

DOM 20/02/2004 p.107 

PROJETO DE LEI 01-0061/2004, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PL) 
"Institui o "Programa de Guia Turístico para Jovens" no âmbito do Município de São Paulo e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído o "Programa de Guia Turístico para Jovens", que terá por 
finalidades executar e treinar jovens para o exercício da atividade de guia turístico, no 
âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1 0  - Para os fins do disposto na presente lei poderão inscrever-se no treinamento e 
exercer a atividade de guia turístico, qualquer jovem com idade entre 16 (dezesseis) e 18 
(dezoito) anos, desde que estejam cursando o ensino fundamental ou médio. 
§ 20  - O Poder Público Municipal poderá firmar convênios e parcerias com outras esferas da 
Administração Pública e/ou da iniciativa privada, para a consecução dos objetivos da 
presente lei. 
Art. 20  - O Órgão competente promoverá a elaboração de projetos de visitação turística no 
âmbito do Município, definirá os sítios a serem cobertos pelo programa, os tópicos por elas 
abordados e carga horária do curso, aquela a ser desempenhada pelos guias-mirins, 
quando em atividade. 
§ 1 0  - Após o treinamento, os aspirantes à função passarão por prova escrita que 
contemplará o conteúdo do treinamento efetuado, além de provas específicas de português 
e redação. 
§ 20  Aos guias treinados e selecionados pelo órgão competente, nos termos da presente 
lei, serão assegurados: 
I - livre acesso a todas dependências da Prefeitura Municipal, cuja visita seja de interesse 
turístico e; 
II - em locais de igual interesse da União ou do Estado e estabelecimentos ou organizações 
particulares, mediante acordos previamente firmados. 
III - bolsa-auxílio no valor de um salário mínimo. 
Art. 3 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de f90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

p10061-2004 
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1 

PROJETO DE LEI 01-0744/2007 do Vereador Paulo Fiorilo (PT) 
Cria a Agência Especial de Fomento ao Turismo da Cidade de São Paulo o Fundo 

Municipal de Fomento ao Turismo e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO APROVA: 
Art. 1 0 . Fica criada a Agência Especial de Fomento ao Turismo da Cidade de São Paulo, 

entidade autárquica com personalidade jurídica própria e autonomia administrativa e 
financeira. 

Art. 20 . Compete á Agência Especial de Fomento ao Turismo da Cidade de São Paulo, 
observado o Plano Municipal de Turismo - PLATUM: 

I - planejar e implementar o desenvolvimento turístico, de forma participativa e 
integrada aos outros órgãos públicos afins, na cidade de São Paulo; 

II - promover estudos para identificar e diagnosticar as potencialidades para o 
desenvolvimento de atividades de turismo nas regiões da cidade; 

III - realizar levantamento: 
a) do histórico da formação urbana e cultural das regiões da cidade; 
b) das datas históricas; 
c) dos grupos artísticos, artistas e artesões que tenham potencial para participar de 

atividades culturais ligadas ao desenvolvimento do turismo; 
d) dos condicionantes para a preservação arquitetônica, cultural, ambiental e turística 

da cidade; 
IV - propor ações aos órgãos estatuais, municipais e nacionais, visando recuperar e 

preservar os sítios arqueológicos, históricos e ambientais; 
V - estudar a infra-estrutura e serviços, o sistema viário e o transporte e propor aos 

órgãos públicos ações para adequação dos mesmos para o suporte das ações turísticas; 
VI - incentivar a formação de empreendimentos de micro e pequeno porte no setor, 

visando incrementar a renda gerada pelo turismo local e promover a inclusão social; 
VII - elaborar programa de treinamento de guias turísticos locais e programa de 

capacitação de agentes para o desenvolvimento do turismo; 
VIII - articular os planos de fomento ao turismo com as demais ações da 

administração direta municipal, das subprefeituras e com os programas dos órgãos federais 
e estaduais; 

IX - apresentar planos e projetos de lei para o fortalecimento cultural e do turismo; 
X - implementar escritórios técnicos para atração de investimentos para a cada região 

da cidade; 
XI - gerir o Fundo Municipal de Turismo - FUTUR. 
Art. 3o. A organização administração da Agência Especial de Fomento ao Turismo da 

Cidade de São Paulo terá estrutura interna que garanta a atuação regionalizada e o 
desenvolvimento de ações integradas e compatíveis com a vocação turística de cada região 
da cidade. 

Parágrafo único. A atuação da empresa São Paulo Turismo S.A. fica subordinada às 
diretrizes da Agência Especial de Fomento ao Turismo da Cidade de São Paulo 

Art. 40 . O Art. 60  da Lei no 11.198, de 19 de maio de 1992, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 6o 	  

XXIX - 1(um) representante do Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias - SNEA; 
XXX - 1 (um) representante da região central da cidade de São Paulo; 
XXXI - 1 (um) representante da região oeste da cidade de São Paulo; 
XXXIII - 1 (um) representante da região norte da cidade de São Paulo; 
XXXIV - 1 (um) representante da região sul da cidade de São Paulo." 
Art. 5o. As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 

dotações orçamentárias próprias. 
Art. 60 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 

p10744-2007.doc 
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PUBLICADO DOC 15/12/2011, PÁG 84 

PROJETO DE LEI 01-00614/2011 do Vereador Senival Moura (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de placas de sinalização nas vias 
arteriais do município, sejam grafadas também no idioma inglês. 
A Câmara Municipal de São Paulo D ECRET A: 
Art. 1. 0  Será obrigatório que as placas de sinalização das vias arteriais do município 
sejam grafadas também no idioma inglês. 
§ 1 0 . Entende-se por vias arteriais aquelas grandes avenidas, com diversas pistas, 
que ligam os bairros ao centro e regiões do município entre si. 
Art. 20 . O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 30 
dias. 
Art. 30 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 40 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 252 

PROJETO DE LEI 01-00088/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispõe sobre a criação do Bilhete Único Turístico". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Fica criado o Bilhete Único Turístico, no Município a Cidade de São Paulo. 
Art. 2° A Empresa São Paulo Transporte - SPTRANS - fornecerá o Bilhete Único 
personalizado aos turistas que utilizarão do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
da Cidade de São Paulo, nas suas recreações pela Cidade. 
Art. 3° Para obtenção do Bilhete Único Personalizado, os interessados deverão 
cadastrar-se junto a SPTRANS, mediante preenchimento de formulário eletrônico e 
o número de documento que comprove o turismo pela Cidade. (Passaporte, Tickets 
de Viagem, Voucher), em seguida dirigir-se a um posto de atendimento ao Turista 
ou aqueles- informados pela SPTRANS, indicados para prosseguir o cadastramento 
e retirada do Bilhete. 
Art. 4° A SPTRANS deverá fornecer ao usuário, imediatamente, à partir do 
preenchimento do formulário eletrônico e da apresentação dos documentos 
exigidos, o Bilhete Único Turístico. 
Art. 5° O Prazo de validade do Bilhete Único do Turista será de 90 (noventa) dias. 
Art. 6° Fica o turista que utilizará do sistema municipal de transporte, ciente do 
pagamento para emissão do seu Bilhete Único e da tarifa diferenciada a ser 
estipulado pela São Paulo Transporte, por um número irrestrito de viagens durante 
o período que estiver na, Cidade, nas linhas que dão acesso aos pontos turísticos 
da Cidade., 

	Todo Turista deverá apresentar documento oficial de identificação 
e documento que comprove sua passagem pela Cidade, durante o cadastro junto a 
SPTRANS. 
Art. 7° Esta lei devera ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 8° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 07 de março de 2013... As Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 252 

PROJETO DE LEI 01-00091/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Cria o programa "Turismo na Escola" como atividade extracurricular obrigatória no 
ensino médio nas escolas municipais". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica criado o programa "Turismo na Escola" como atividade extracurricular 
no Ensino Médio das Escolas Municipais. 
Art. 2° Consiste na organização de viagens históricas culturais na Cidade mediante 
o acompanhamento de professores especializados da própria instituição de ensino 
com programa de aulas e visitas a pontos históricos ou de interesse para o 
desenvolvimento educacional dos estudantes. 
Parágrafo-Único: O turismo educacional, caracterizado pelas viagens de meio 
ambiente, é uma ferramenta de auxílio para a construção da percepção da 
realidade. 
Art. 30  A Visita Técnica será a forma de aprofundar o conhecimento teórico e 
prático, para aprimora a compreensão dos termos técnicos e conceituação das 
disciplinas ministradas em sala de aula. 
I - Visita Técnica não é passeio. 
Art. 40  Essa lei tem por finalidade: 
I - Estimular a criação e o desenvolvimento pedagógico; 
II - Formar alunos com inserção e participação no desenvolvimento da sociedade, 
colaborando com sua formação contínua; 
III - Incentivar o trabalho de pesquisa de campo; 
IV Promover o turismo cultural da cidade; 
V - Estimular o conhecimento dos problemas da cidade, 
VI - Estabelecer urna relação comunitária; 
VII - Promover a participação da população no calendário cultural, esportivo e de 
lazer da cidade, 
VIII - Instrumento de formação para a Copa do Mundo; 
Art. 5 0  Para cumprimento do artigo 1 0  da presente lei o Poder Executivo Municipal 
criará o Programa de formação em Turismo a ser ministrado aos professores. 
Art. 6° A Secretaria Municipal de Educação será a responsável pela supervisão e 
coordenação do ensino de Turismo. 
Art. 7° A Aplicação desta lei deverá ser implementada completamente no ano letivo 
subsequente a sua regulamentação. 
Art. 8° Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 9° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 07 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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ONO 

DOMINGOS DISSEI 
VEREADOR 

MOHAMAD 	OURAD 
VE :ADØR 

/. 

1111 	ANT NIO GOULART 
EREADOR 

AURÉLIO 
VE 

ALDAÉA SPOSA 
VEREADORA 

de 

03 — PR 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 
	03-0014/1398 

Disciplina a indicação do representante da 
Câmara Municipal no Conselho Municipal 
de Turismo - COMTUR. 

A Câmara Municipal de São Paulo resolve: 

Art. 1°. O representante da Câmara Municipal de São Paulo integrante do 
Conselho Municipal de Turismo - COMTUR, nos termos do artigo 60, inciso XI, • da Lei n.° 11.198 de 19 de maio de 1992, será membro da Comissão 
Extraordinária Permanente de Apoio ao Desenvolvimento do Turismo, do Lazer e 
da Gastronomia. 

Art.2". Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 
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PUBLICADO DOC 10/04/2013, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01 -00196/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispõe sobre a criação do Programa Mais Turismo". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica criado o programa "Mais Turismo" que estabelece uma linha turística 
com saída aos finais de semana, das Subprefeituras para os principais pontos 
turísticos da Cidade e a gratuidade dos atrativos visitados. 
Art. 20  O programa "Mais Turismo" será uma linha de ônibus especial, que circulará 
nos principais pontos turísticos de São Paulo. 
Art. 3 0  Com essa Lei, será possível que a população da periferia, exclusivamente, 
conheça parques, praças, atrações turísticas da cidade. 
Art. 40  Terão embarque prioritário no programa, idosos e estudantes do ensino 
médio e fundamental das escolas municipais. 
Art. 50  As inscrições poderão ser feitas em cada Subprefeitura, pelo canal a ser 
definido e divulgado posteriormente. 
Art. 60  O programa é gratuito e deverá ser subsidiado pela Prefeitura. 
Art. 70  Deverá fazer obrigatoriamente escala nos seguintes pontos turísticos: 
I - Páteo do Colégio; 
II - Praça da Sé; 
III - Mercado Municipal; 
IV - Vale do Anhangabaú; 
V - Museu da Língua Portuguesa; 
VI - Estação da Luz; 
VII - Câmara Municipal de São Paulo; 
VIII - Assembleia Legislativa; 
IX - Palácio dos Bandeirantes; 
X - Edifício Matarazzo; 
XI- Teatro Municipal; 
XII - Parque do Ibirapuera; 
XIII - Museu do Ipiranga; 
XIV - Parque Zoológico 
XV - MASP; 
XVI - Vale do Anhangabaú; 
XVII - Aeroporto de Congonhas; 
XVIII - Autódromo de Interlagos; 
XIX - Av. Paulista; 
XX - Memorial da América Latina. 
Art. 80  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de datações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 04 de abril de 2013. Às comissões competentes." 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Le sa ão Participar 	„ 

"I" mico 	imistrativo 
RF 11.264 

eyereador /À Nobre 

Q_ 	
t 

Coms 	

Vaciar 
diP 	

a 
PA 

?fol. 

Justiça e ; 

„ 	
. 

, ; 	 ''';`;" 	 • 	 , 	 : 	. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Segue(m) junicdo(u) nesta data docernenta(s) rebritada(s) 
sob e 	(13 ()\ 	, e Nilo á informaçãve 

og (3 a 

f\ 
Gabriel S. I. Ribeiro 
Técnico Acir inistratiVO 

RF. 11.317 
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vih3 n° 	 da 
P » 	_ G i 0~8SS0 n 6 
Gabriel  i 	S. fl1 . Ribe ira 
RF• 11.317 -3, SGP-12 

d 
 i 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
N 

sA4 PAULO 
I~16 - PAR 	 p10146-13 

1 6- 	01' , 
PARECER N°'---  -  - - - 	 -COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃÓ, JUSTIÇA' E 
LE¡ISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0146113.  

,1  

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Jair Tatto, que recomenda_ a São 
Paulo Turismo abertura de concurso público para turismólogo, assessor em turismo, difúsor 
de turismo, gestor de viagens e jornalista turístico. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no exercício" da competência 
legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, I, da Constituição Federal e no artigo 13, I, 
da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência para legislar sobre 
assuntos de interesse local. 

O aí 1 37, caput do mesmo diploma legal, por sua vez, dispõe que a iniciativa das leis cabe a 
qualquer membro ou comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação; é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes; na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.  

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE. 	 "r 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em ' L© ôç- 

ít 

G LART 

i 
SANDRA TA EU 

17 - RELCOM 
y 

 

17- 0068012013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacamí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 
p10146-13'L 

fone (11) 3396-4000 uva 
1 , í  
1 
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PUBLICADO NO DIÁRIO 

Pág. Col.l-
Conferido 

Gabri S. M. Ribeiro 
Técnico Administrativo 

RF. 11.317 

A dm C~ deJ♦dm+a pwa 

Gabriel S. M. Rib ro 
Técnico Adminis ativo 

RF. 11.31 5  

Comissão de Administração Pública 

Em~ioS~o1~  às  ~~  

RF 
~r, ~na~ Gonçalves aviou 

 de Sscre RF ~ 1405 fissão 

Ao Veread or f A Vercadora 
Ct,l-Ll~,p Fás c-0 

r ara relatar 
Sai u da 
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Comissão de Administração Púb14ce. 

gq  

F'rE~s(á~te 	-  -- ---- —  
Obs. O prazo para ma f staç o b de 13 dias, nos 
(lermos do § 3° artigo H3 do R . 

a 

Segue~Juntadonesta data doÇumento(s) 
e papei de informação rubricado  Ysob folha(s) 
n°_ S 	Em  ~-~ 1 U 1  — 
Aparec o 	eira 
RF.1 	5 - SGP-12 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
6/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
72

2.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 16:26:17.

 fls. 90



4 

SAO PAULO  
— --- 	 146/2013 	 t 

16-PAR 
16- 01481/2013 

	

N  ~ 	' 

PARECER 	 DA COMISSAO DE ADMINISTRAÇAO PUBLICA SOBRE O 

	

PROJTO DE LEI No 14612013. 1 	1 1 
O projeto de lei em tela, de autoria do .Vereador Jair Tatto ;  - recomenda-Iâ'-1~-ãô-)  Paulo 

	

)E 	t 	e 	+ 	rn 3 
Turismo, abertura de concurso público para os cargos de Turismólqpó, iA S̀ess~o~r em 

Turismo, Difusor de Turismo, Gestor de Viagens e Jornalista Turístico. exo .rot {a 
f. 

O autor informa que a realização de eventos esportivos que ocorrerão na cidade de São 

Paulo nos próximos anos, demandará ações voltadas para informações, orientações 

turísticas; e promoções para a divulgação do Município. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

LEGALIDADE da propositura. 

Em face do exposto, considerando que a iniciativa apresenta relevância e oportunidade . 

para o aprimoramento dos serviços oferecidos à população, a j  Comissão ¡ de_ - 

Administração Pública é favorável à propositura nos termos do projeto original. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em ,2¡. D g . 13 

COMISSAO DE ADIST A O PUBLICA 

GILSO t  RR TO 

ALFREBINHO 

A 	 MÁ 	S O) 
1 

CORON CAMILO 	 M 	TO 
l 
9 

17 - RELCOM 
17- 01525/201 3 

í 
S 

alácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo -  SP CEP 01319 -900 fone (11) 3396-4000  www.camara.sp. ocovv.br  
~E 	u 
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j 
LÌl' 

i 	..,. 

Publicado no DIÁRIO OFICIAL' 

~ pá~ira coluna 

Conferido: 	4~W  

Ferreira 
ststentn P Gr{amentar 

RF 101.075 

A Comissão 

d~ol;9  Eme  (~ 
Aparecido Ferrei 
RF. 101.0)5 

RECEBIDO 
Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Económica, Turismo, Lazer 
e Gastronomía. 

InamarAlves de Sousa Jr 
RF9101,204 , SGP-12 

o Verea or A ereadc rei 

:ala da missão de Trãns 	ansporte, Atividade 
-con5 i 	Turi 	La 	astronomia. 

obs. O praxe param ` stação é de 8 dias, nos 
termos do §,3* art 	do RI. 

Sequejj Juntado,,, nesta data documento(s) 
e Pape) de informaç~0 rlrb,icado 	sOb folha(s) 

`!a~nar Alves de Sousa Jr. 
101.204 - SGP.12 
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do 	 si 

AURÉLIO MIGUEL 

CORONEL TELHADA 	Ì  17 - RELCOM 
1 	17- 02120i2013 

Palácio Anchieta 'Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo - SP CEP 01319-900 
www.camara.sp.gov.br  

VAVÁ 

fone (11) 3396-4000 

i. 

Folha 0  S 	do 

Proce ,  so n1  

linamar Alves de Sousa Jr. 
CÂMARA MUNICIPAL DE 	RF.1 01.204 - SdP-1 2 

16- PAR 
16- 0208812013 SAO PAULO 

PARECER NO 	 DA COMISSAO DE TRANSITO,,, TRANSPORTE; 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE0 PROJETO DE LEI 

Nu 14b11,5 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair, Tatto, 
recomenda à São Paulo Turismo a abertura de concurso público; para Turismólogo, 
Assessor em Turismo, Difusor de Turismo, Gestor de Viagens e Jornalista Turístico .Í 

li 	1 
De acordo com a justificativa, objetiva-se preparar o Município para a Copa 

do Mundo que será realizada em 2014. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer pela legalidade da iniciativa. 	

1 	1 
A Comissão de Administração Pública apresentou parecer favorável ao 

projeto em tela. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é 
oporturia,~ meritória e atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer r. Ucástronornia, em 

2 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  

Pgg,~Col.  L~  
Conferido 

InamarAlves de Sousa Jr. 
RF.101.204 - SGP-12 

A Comissão de ! n1+ 
Em/  

I 1 mar Alvy~
es de ~e uz Jr. 

mp, 10 1 ,204 

RECEBIDO 
Comissão de Finanças e orçamento 

	

Em \4. 1O• 	às  tti2  
RF  ~ 1 .X`Z-4-  

Carmw Crátote .Malavawi 
RF 11.147 

Vereador / A Vereadora 

	

.n 	- 

r 

rara relatar. 
Saia da Co fissão de F1 

Erre vi I / o /  I 

Pi 
Obs.prazo par 
sern~os o § 3° ar190 

e orçamomu. 

jente 
e t6r,Co é de 8 tidt , 
do RI. 

Pedido e vistas a Ve~r
n
eador I à Vereadora 

deferido nu 	 1 15 
Obs: o prazo para devoii.-'- 	da,  2 dias, nos 
termos do § 40, artigo 63 do R.I.  7i3/111  _. 

Segue•_ jtxnedo_,  nesta data documento(s) 
e papel de inftx~ rubricadó sob 1U MS) 
n' 	~- 	Em  \,%  / Ok  i_  
Carmen Cristina Malavazzi  ail 

RFx 11.197 •SGP-12 	IIZi 

C 
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Palácio Anchieta ~iaduto Jacarei, 100" São Paulo - SP CEP 01319-900 

V 	"r Tatto 

lo Fiorilo 

17 - RELCOM 
17- 00170/2014 

Ver. Ricar o Nunes 

A 

Vera. 	 Ver. Milton Leite 
MAt2CO PUR~lsO C'A9NNY~ 

1 

I 

Ver. W,adWi_M~ 

fone (11) 3396-4000 www.camara.sp-96.br  

.r  

Folha n° 	0`a-  !. 	de 

Processo n°  
CANJARA MUNICIPAL DE 	 I 

CãrRF  Cristina M P-1  z 

	

RF. 11.197 = SGP~ 	̀•1  

í 

16-PAR 	 I 	 Y ` 
1 16- 00166/2014 	 ~. 

PARECER N° 	 DA COM ISSAO DÉFINANÇAS E 
0 AMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N ° 146/2013  

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, visa 
recomendar à São Paulo Turismo S/A a abertura de concurso público para turismólogo; 
guia turístico; assessor em turismo; difusor de turismo; géstor •de:v agens,*e jornalista 
turístico. ~. 1 

{" 	Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor visto que ' a empresa não e 
estatal dependente, caos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal—; Destarte, à luz de 
conveniência e oportunidade, a SPTuris examinará a recomendação de que trata.a, 
pr positura. 

Favorável, portanto, é o parecer.. 
Salada Comissão de Finanças e Orçamento, em  

t 

4'mVer. 4beATripoli Ver. Aur" ' omura 	Ve ad ,  
Fiel 	r 

i 

4 	 L 
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